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Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, encaminho para apreciação de Vossa

Excelência e seus ilustres pares, Mensagem n.º 020/02, que “Dá nova redação

à Lei n.º 5.563, de 31 de janeiro de 1992, que dispõe sobre o Conselho

Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente e Nutrizes e dá outras

providências”.

Atenciosamente,

Excelentíssimo Senhor
GERVÁSIO BONAVIDES MARIZ MAIAPresidente i islatiO. da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA

MENSAGEM Nº 020 |o2

Gabinete do Governador

João Pessoa, 23 de Se) uba de 2002

Senhor Presidente,

Cumpre-me encaminhar a Vossa Excelência, para apreciação
do Poder Legislativo, o anexo Projeto de Lei que

“Da nova redação à Lei nº 5.563, de 31
de janeiro de 1992, que dispõe sobre o
Conselho Estadual dos Direitos da
Criança e do Adolescente, e dá outras
providências”.

A reformulação da Lei 5.563, que instituiu o CEDCA, se faz
necessária, ante a impossibilidade de constituição do colegiado, por falta de
normas disciplinadoras da participação dos representantes da sociedade givil no
referido Conselho.

NR
sn

Excelentíssimo Senhor
Deputado GERVÁSIO MAIA
Presidente da Assembléia Legislativa
NESTA
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>veto governamental ao 8 1º, de seu art. 3º, que estabelecia a forma de escolhae o Findicação dos 7 representantes das entidades não governamentais comprometidas”
com a defesa da criança e do adolescente, que deveriam integrar o Conselho, nos da parado?

termos doinciso 1X, do mesmo artigo.

É que, ão ser sancionado, o referido diploma legal foi objeto de Y
oq

A nova versão dada à lei reformula, não só a composição do
Conselho, com a substituição de alguns órgãos por outros mais ligados aos dos
menores e adolescentes, como ainda, cria novas regras para escolha e indicação dos
representantes das entidades não governamentais.

Outras alterações foram incluídas no Projeto para corrigir
alguns erros de técnica legislativa existentes na vigente Lei nº 5.563.

Por todo o exposto e considerando a importância do Projeto
visando a impulsionar o funcionamento do referido colegiado, estou certo de que o

á mesmo contará com o necessário apoio dos ilustres pares de Vossa Excelência para
Fo Sua aprovação.

Atenciosamente,

, É o & É 14



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
Gabinete do Governador

PROJETO DE LEI Nº 2.5 /2002

Dá nova redação à Lei 5.563, de 3i de
janeiro de 1992, que dispõe sobre o
Conselho Estadual de defesa dos
Direitos da Criança e do Adolescente e
dá outras providências.

Art. 1º - O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da
Criança e do Adolescente - CEDCA, se constitui, nos termos do artigo 248 da
Constituição do Estado da Paraíba, no órgão normativo, deliberativo, controlador e
fiscalizador das ações e políticas de atendimento à infância e à adolescência.

8 1º - Este Conselho integra o conjunto de ações da
Governadoria do Estado.

8 2º - O Chefe do Poder Executivo poderá delegar a órgão
executivo de sua escolha o suporte técnico-administrativo-financeiro necessário ao
funcionamento do CEDCA.

Ari. 2º - Compete ao CEDCA:

1 - formular a política estadual de atendimento, promoção e
defesa dos direitos da criança e do adolescente, de conformidade com os preceitos
estabelecidos na Constituição Federal, na Carta Estadual e no Estatuto da Criança e
do Adolescente;

ll - exercer à coordenação, controle e fiscalização dessa
política;



II - acompanhar a elaboração e a execução da proposta
orçamentária do Governo do Estado, indicando modificações necessárias à
consecução da política formulada para a promoção dos Direitos da Criança do e ãAdolescente; º da parado?

OR

IV - apoiar os conselhos Municipais dos Direitos da Criança e
do Adolescente, os órgãos estaduais, municipais e entidades não-governamentais
para tornar efetivos os princípios, as diretrizes e os direitos estabelecidos no
Estatuto da Criança e do Adolescente;

V - apoiar a promoção das campanhas educativas sobre os
Direitos da Criança e do Adolescente, com a indicação das medidas a serem
adotadas nos casos de atentados ou violação dos mesmos;

VÍ - dispor, em seu regimento Interno, sobre o cadastro das
entidades da sociedade civil e movimentos populares que tenham por objetivo a
promoção, o atendimento e a defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente;

VI - gerir o fundo de que trata o artigo 6º desta Lei, fixando os
critérios para sua utilização a serem aprovados através de Decretos do Chefe do
Poder Executivo, bem como, exercer rigorosamente a fiscalização sobre a aplicação
dos recursos de que trata o artigo 248 da Constituição Estadual, além de todos os
outros que lhe forem destinados, observando as diretrizes estabelecidas no
sobredito dispositivo constitucional;

VII - elaborar o seu Regimento Interno, à ser aprovado pelo
voto de, no mínimo, dois terços de seus membros, nele definindo a forma de
indicação de seu Presidente e o “quorum” necessário para a aprovação de suas
Resoluções;

IX - receber, apreciar e pronunciar-se sobre denúncias e todas
as formas de negligência, omissão, excludência, exploração, violência, crueldade e
opressão de que forem vítimas as crianças e os adolescentes.

Art. 3º - O CEDCA será composto por 16 (dezesseis) membros
efetivos e respectivos suplentes designados por Ato do Governador do Estado,
com mandato bienal, admitindo-se a recondução, para um período subseqiiente,
sendo:

| - um representante da Secretaria da Saúde;

1i - um representante da Secretaria da Segurança Pública;



II - um representante da Procuradoria Geral da Defensoria
Pública;

IV - um representante da Secretaria do Trabalho e Ação Social;

V - um representante da Secretaria da Cidadania e justiça;

VI - um representante da FUNDAC (Fundação de
Desenvolvimento da Criança e do Adolescênte - “Alice de
Almeida”);

VII - um representante da Secretaria da Educação e Cultura;

VIII - um representante indicado pela Comissão de Defesa da
Cidadania, da Criança e do Adolescente, da Assembléia
Legislativa;

IX - oito representantes de entidades não governamentais, que
tenham por finalidade a defesa da criança e do adolescente, e
em funcionamento há pelo menos 02 (dois) anos.

$ 1º - A escolha dos representantes de entidades não
governamentais, ligadas à promoção e defesa dos direitos da criança e do
adolescente, será processada por uma Comissão Eleitoral, designada pelo
Conselho, 180 (cento e oitenta) dias antes do pleito, que estabelecerá os critérios,
normas e cronograma do processo eleitoral, através de publicação no Diário Oficial
do Estado e em ouiros meios de comunicação, 120 (cento e vinte) dias antes das
eleições.

8 2º - Somente poderão participar do processo de eleição as
entidades registradas nos Conselhos Municipais dos direitos da criança e do
adolescente há, no mínimo, 02 (dois) anos.

8 3º - Nos municípios onde não haja Conselho Municipal ou
em que tenha sido instalado há menos de um ano, a entidade interessada solicitará
ao Conselho Estadual o seu parecer, obedecendo aos demais critérios deste
Regulamento aos procedimentos e normas estabelecidas pela Comissão Eleitoral.

$ 4º - Serão eleitas as oito entidades mais votadas que
indicarão os nomes do representante titular e seu suplente.

8 5º - Os membros do Conselho Estadual e seus respectivos
suplentes serão nomeados por ato governamental.



oX CP

Art. 4º - O Governador do Estado nomeará ou destituirá pôr.
indicação do Conselho, o seu Presidente, o Vice-Presidente e o Secretário.

Art. 5º - Às funções dos membros do CEDCA não serão
remunerados mas seu exercício será considerado serviço público relevante.

Art. 6º - Fica instituído o Fundo Estadual da Criança e do
Adolescente - FUNDESC - destinado à alocar recursos para investimentos na área
de promoção da Criança e do Adolescente.

Parágrafo Único - O Fundo de que trata este artigo será
constituído das seguintes receitas:

[ - doações feitas por contribuintes do imposto de Renda, nos
termos do artigo 260, da Lei Federal 8.069, de 13.07.90, com a redação que lhe foi
dada pela Lei 8.242, de 12.10.91;

ll - recursos destinados ao FUNDESC, consignados no
Orçamento Estadual;

II - contribuições do Governo Federal e Organismos
estrangeiros e internacionais;

iV - o resultado de aplicações no mercado financeiro,
observada a legislação pertinente;

V - outros recursos que lhe forem destinados.

Art. 7º - O Regulamento do FUNDESC elaborado pelo CEDCA
e aprovado pela maioria absoluta de seus membros, será baixado por decreto do
Chefe do Poder Executivo.

Ari. 8º - O CEDCA prestará contas de sua gestão
administrativo-financeira, junto ao Tribunal de Contas do Estado, na forma da

legislação em vigor. ;

Art. 9º - O Regimento Interno do CEDCA disporá sobre sua
estrutura organizacionai básica.

Parágrafo Único - O CEDCA poderá requisitar da
Administração Estadual os servidores indispensáveis ao seu funcionamento.

ES
à Para so?



Art. 10- À instalação do CEDCA dar-se-á no prazo dé so
(sessenta) dias, a partir da data de constituição do Colegiado.

Art. 11 - O CEDCA aprovará o seu Regimento Interno no
prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua instalação.

Ari. 12 - Fica assegurado O livre acesso a órgãos
governamentais, dos membros do Conselho ou de qualquer pessoa por ele
devidamente credenciado, com fim de inspecionar delegacias, presídios, entidades
de internação, entidades de abrigo e demais estabelecimentos onde possam
encontrar-se crianças e adolescentes.

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor, na data de sua publicação,
revogada a Lei nº 5.563, de 31 de janeiro de 1992.

Covernad Ô
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REGISTRO DA TRAMIT. JP202 LEGISLATIVA

CESSUAL LESGISLATIVA DAS MATÉRIAS
APRE SÃO ONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

REDAÇÃO E DEMAIS
SÃO

DA ES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

Asteda ásobon dO/00
"Em 25 / 09/2002TAS

Diretor dd Div.de Assessoria ao Plenário

Remetido ao Departamento de Assistência
e Controle do Processo Legislativo

/2002.

Dir: de Assessoria ao Plenário

À Comissão de Constituição, Justiça e
Redação para indicação do Relator

Emis 12002

"Secretaria Legislativa
Secretário =

Assessoramento Legislativo Técnico

Em 1 12002

Secretaria Legislativa
Secretário

Constou no PRedSote da Sessão

Es do dia 26/ 09/2002
2] Xabísõda
Diy. de Assessora ao Plenário

Diretor

Remetido à Secretaria Legislativa
No dia /2002

Departamento de Adsis ência e Controle
do Processo Legislativo

Publicado no Diário do Poder Legislativo
no dia / /2001
Secretaria Legislativa

Secretário

one ra LIC
emule Ul epoos

Depulado
Presidente

Apreciado pela Comissão
Nodia —/  /2002

Parecer
Em É df

Secretaria Leaislativa

No ato de sua entrada na Assessoria de
Plenário a Presente Propositura

“Assessor |

No ato de sua entrada na Assessoria de
Plenário a Presente Propositura

consta o — Documento (s)
em anexo.

Em OL 12002.
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SEÇÃO

IV

Da

Prestaçõããe

Serviços

à

Comunidade

Da

Internação

A

internação

constitui

medida

privativa

da

liberdade,

sujeita

aos

princípios

de

brevidade,

excepcionalidade

e

respeito

à

condição

peculiar

de

pes-

soa

em

desenvolvimento.

Art.

121.

«

prestação

de

selos

comunitários

consiste

na

realização

de

ta-

de

interesse

gerálpr

período

não

excedente

a
seis

meses,

junto

sistenciais,

hospitáflescolas

e

outros

estabelecimentos

congêneres,

programas

conmmílBios

ou

governamentais.

$
1º

Será

permitida

a

realização

de

atividades

externas,

a

critério

da

equipe

técnica

da

entidade,

salvo

expressa

deter:

idicial

em

contrário.

minação

ju

ta

prazo

determinado,

devendo

sua

manutenção

ser

reavaliada,

mediante

decisão

fundamentada,

no

máximo

a

cada

6

(seis)

meses.

não

compor!

$
2º

A

medida

bados,

domingos

&iados

ou

em

dias

úteis,

de

modo

a

não

pre-

do

ser

cumprida&irante

jornada

máxima

de
8

(oito)

horas

se-

ência

à
escola

ou

láirnada

normal

de

trabalho.

único.

As

tarefasesão

atribuídas

conforme

as

aptidões

do

ado

derá

a
3

Tnação

exce:

Em

nenhuma

hipótese

o

período

máximo

de

inte:

$
3º

(três)

anos.

SEÇÃO

V

Duwerdade

Assistida

€
+

$
4º

Atingido

o

limite

estabelecido

no

parágrafo

anterior,

o

adolescente

de-

verá

ser

liberado,

colocado

em

regime

de

semiliberdade

ou

de

liberdade

assistida.

A

liberação

será

compulsória

aos

21

(vinte

e
um)

anos

de

idade.

$
5º

será

precedida

de

autorização

$
6º

Em

qualquer

hipótese

a

desinter

judicial,

ouvido

o

Ministério

Público.

«

liberdade

assistliserá

adotada

sempre

que

se

afigurar

a

me-

[uada

para

o
fim

scompanhar,

auxiliar

e

orientar

o

adolescente.

Art.

122.

A

medida

de

internação

só

poderá

ser

aplicada

quando:

toridade

designaráiessoa

capacitada

para

acompanhar

o

caso,

a

I
—

tratar-se

de

ato

infracional

cometido

mediante

grave

ameaca

ou

violên-

cia

a

pessoa;

r

recomendada

pesntidade

ou

programa

de

atendimento.

erdade

assistida

sifixada

pelo

prazo

mínimo

de
6

(seis)

meses

,

11

—

por

reiteração

no

cometimento

de

outras

infrações

graves;

AUquer

tempo

serwerrogada,

revogada

ou

substituída

por

outra

o

orientador,

o

Mistério

Público

e
o

defensor.

III

—

por

descumprimento

reiterado

e

injustificável

da

medida

anteriormente

imposta.

ncumbe

ao

orientã&;

com

o

apoio

e

afSupervisão

da

autoridade

realização

dos

séfiltes

encargos,

entre

outros:

derá

não

ro:

O

prazo

de

internação

na

hipótese

do

inciso

III

deste

artigo

ser

superior

a
3

(três)

meses.

$1º

ver

socialmente

giBblescente

e
sua

família,

fornecendo-lhes

orien-

Em

nenhuma

hipótese

será

aplicada

a

internação,

havendo

outra

me-

,

Serão

Durante

o

período

de

internação,

inclusive

provisória

Art.

123.

A

internação

deverá

ser

cumprida

en:

entidade

exclusiva

para

ado-

obrigatórias

atividades

pedagógicas.

lescentes,

em

local

distinto

daquele

destinado

ao

abrigo,

obedecida

rigorosa

se-

paração

por

critérios

de

idade,

compleição

física

e

gravidade

.da

infração.

Art.

124.

São

direitos

do

adolescente

privado

de

liberdade,

entre

outros,

os

=)

E
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1
—

entrevistar-se

pessoalmente

com

o

representante

do

Ministério

Público;

1I

—

peticionar

diretamente

a

qualquer

autoridade;

Do

Rêge

de

Semiliberdade

III

—

avistar-se

reservadamente

com

seu

defensor;

)
regime

de

semilítitade

pode

ser

determinado

desde

o

início,

ou

IV

—

ser

informado

de

sua

situação

processual,

sempre

que

solicitada;

de

ativi

ão

umio

aberto,

possibilitada

a

realizaç

transição

para

,

independentemessde

autorização

judicial.

V

—

ser

tratado

com

respeito

e

dignidade;

rigatória

a

escoliíeção

e
a

profissionalização,

devendo,

sempre

T

utilizados

os

remsos

existentes

na

comunidade.

VI

—

permanecer

internado

na

mesma

localidade

ou

naquela

mais

próxima

ao

domicílio

de

seus

pais

ou

responsável;

dida

não

compostpwrazo

determinado,

aplicando-se,

no

que

cou-

ões

relativas

à

iúbmação.

VII

—

receber

visitas,

ao

menos

semanalmente;



PERMITIR REEVES
A stat ARE UE RNA DA CTN VARA CO

e
dicio-

nal,

encarregado

pela

sociedade

de

zelar

pelo

cumprimento

dos

direitos

da

crian-

ça
e

do

adolescente,

definidos

nesta

Lei.

FEDERAL

ão

,

não

juris

igidos

,

Serão

ex

IV

—

encaminhamento

a

cursos

ou

programas

de

orientação;

ões

Gerais

III

—

encaminhamento

a

tratamento

psicológico

ou

psiquiátrico

—

871

—

TITULO

V

Do

Conselho

Tutelar

CAPÍTULO

|
isposiç:

D;
ama

A.

ou

comunitário

de

auxílio,

orientaç:

tratamento

a

alcoólatras

e

toxicômanos

,

IX

—

destituição

da

tutela

são

em

progr:

O

Conselho

Tutelar

é

órgão

permanente

e

autônomo

inclu:

1
—

obrigação

de

encaminhar

a

criança

ou

adolescente

a

tratamento

espe-

V

—

obrigação

de

matricular

o

filho

ou

pupilo

e

acompanhar

sua

frequência

:

V cializado;

e

aproveitamento

escolar

Art.

132.

Em

cada

município

haverá,

no

mínimo,

um

Conselho

Tutelar

com-

posto

de

5

(cinco)

membros,

eleitos

pelos

cidadãos

locais

para

mandato

de

3

(três)

anos,

permitida

uma

reeleição.

Art.

134.

Lei

municipal

disporá

sobre

local,

dia

e

horário

de

funcionamento

do

Conselho

Tutelar,

inclusive

quanto

à

eventual

remuneração

de

seus

mem-

bros.

Parágrafo

único.

Constará

da

Lei

Orçamentária

Municipal

previsão

dos

re

cursos

necessários

ao

funcionamento

do

Conselho

Tutelar.

Art.

135.

O

exercício

efetivo

da

função

de

Conselheiro

constituirá

serviço

público

relevante,

estabelecerá

presunção

de

iduneidade

moral

e

assegurara

psd

special,

em

caso

de

crime

comum,

até

o

julgamento

definitivo.

Art.

130.

 Verificada

a

hipótese

de

maus-tratos,

opressão

ou

abuso

sexual

im-

postos

pelos

pais

ou

responsável,

a

autoridade

judiciária

poderá

determinar,

co-

Parágrafo

único.

Na

aplicação

das

medidas

previstas

nos

incisos

IX

e
x

mo

medida

cautelar,

o

afastamento

do

agressor

da

moradia

comum.

deste

artigo,

observar-se-á

o

disposto

nos

artigos

23

e
24.

Art.

133.

Para

a

candidatura

a

membro

do

Conselho

Tutelar,

X

—

suspensão

ou

destituição

do

pátrio-poder,

os

seguintes

requisitos:

VIII

—

perda

da

guarda

1
—

reconhecida

idoneidade

moral

11

—

idade

superior

a

vinte

e
um

anos;

III

—

residir

no

município.

VII

—

advertência

1— Art.

131.

LEGISLAÇÃO

sao

e:

laE
FEDERA!

4

aimento

em

condições

adequadas

de

higiene

e

salubridade;

olarização

e

profissionalização;

ão

pe!

ão.

da

remissí

do

processo.

COncessão

na

suspensão

ou

extinção

ssistência

religiosa,

segundo

à
sua

crença,

e

desde

que

assim

7)

aos

meios

de

comunicação

social

..

2osse

de

seus

objetos

pef&oais

e

dispor

de

local

seguro

pas

»

comprovante

daqueles

porventura

depositados

em

pot

E

Da

Remissão

implica

necessariamente

o

reconhecimento

E

TÍTULO

IV

CAPÍTULO

V

me

de

semiliberdade

e
a

internaç

do

processo,

atendendo

às

circunstâncias

e

consegãe

1issão

não

texto

social,

bem

como

à

personalidade

do

adolescente

e
Se

dades

culturais,

esportivas

e
de

lazer;

rticipação

no

ato

infracional,

aos

objetos

necessários

à

higiene

e

asseio

pessoal,

—

870

—

der-se

com

seus

familiares

e.

amigos;

Iniciado

o

procedimento,

a

vi
quando

de

sua

desinternação,

os

documentos

pessoais

indie

sociedade.

de

judiciária

poderá

suspender

temporariamente

a

visita,

&

'esponsável,

se

existirem

motivos

sérios

e

fundados

de

S&

interesses

do

adolescente.

r
do

Estado

zelar

pela

integridade

física

e

mental

dos
&

adotar

as

medidas

adequadas

de

contenção

e

segurança

de

iniciado

o

procedimento

judicial

para

apuração

de

E

entante

do

Ministério

Público

poderá

conceder

a

remiss&e:

ponsabilidade,

nem

prevaleçe

para

efeito

de

antecedentes,

ialmente

a

aplicação

'&e

qualquer

das

medidas

previstas

EE

ida

aplicada

por

força

da

remissão

poderá

ser

revista

júE

r

tempo,

mediante

pedido

expresso

do

adolescente

ou

de

SE

ou

do

Ministério

Público.

nento

a

programa

oficial

ou

comunitário

de

promoção

a&

Medidas

Pertinentes

aos

Pais

ou

Responsáveis

edidas

aplicáveis

aos

Pais

ou

responsável:

n

caso

naverá

incomunicabilidade.

mportará

ão

em

regil

usão
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CAPÍTULO

V

Dos

Impedimentos

3

CAPÍTULO

II

Das

Atribuições

do

Conselho

Art.

140.

São

impedidos

de

servir

no

mesmo

Conselho

marido

e
mulher,

ão

sSítições

do

Conselho

Tutelar:

unhados,

durante

o

irmãos,

c

o,

padrasto

ou

madrasta

e

enteado.

Estende-se

o

impedimento

do

Conselheiro,

na

forma

deste

ascendentes

e

descendentes,

sogro

e

genro

ou

nora,

cunhadio,

tio

e

sobri

Comar-

,
em

exercício

na

Parágrafo

único.

artigo,

em

relação

à

autoridade

judiciária

e
ao

representante

do

Ministério

Pú-

blico

com

atuação

na

Justiça

da

Infância

e
da

Juventude,

ca,

Foro

Regional

ou

Distrital.

der

eeonselhar

os

pais

ou

responsável,

aplicando

as

medidas

rtigo

WI
a

VII;

T
as
incas

e

adolescentes

nas

hipóteses

previstas

nos

artigos

98

o
as

Welidas

previstas

no

artigo

101,

ITa
VII;

TÍTULO

VI

Do

Acesso

à
Justiça

moversexecução

de

suas

decisões,

podendo

para

tanto:

ar

sésbs

públicos

nas

áreas

de

saúde,

educação,

serviço

social,

'abalher

segurança;

1tar

8
à

autoridade

judiciária

nos

casos

de

descumprimento

e

susseliberações.

Gerais

CAPÍTULO

|
isposições

D

É

garantido

Oo

acesso

de

toda

criança

ou

adolescente

à

Defensoria

Pública,

ao

Ministério

Público

e
ao

Poder

Judiciário,

por

qualquer

de

seus

órgãos.

iminkamo

Ministério

Público

notícia

de

fato

que

constitua

infra-

Art.

141.

1itiva

Wpenal

contra

os

direitos

da

criança

ou

adolescente;

toridade

judiciária

os

casos

de

sua

competência;

videnéira

medida

estabelecida

pela

autoridade

judiciária,

dentre

$
1º

A

assistência

judiciária

gratuita

será

prestada

aos

que

dela

necessita-

rem,

através

de

defensor

público

ou

advogado

nomeado.

>

artigf0l,

de
1
a
VI,

para

o

adolescente

autor

de

ato

infracional;

edir

fficações

2.º

As

ações

judiciais

da

competência

da

Justiça

da

Infância

e
da

Juven-

tude

são

isentas

de

custas

e

emolumentos,

ressalvada

a

hipótese

de

litigância

de

má-fé.

'quisitemertidões

de

nascimento

e
de

óbito

de

criança

ou

adoles-

Art.

142.

Os

menores

de

16

(dezesseis)

anos

serão

representados

e
os

maio

res

de

16

(dezesseis)

e

menores

de

21

(vinte

e

um)

anos

assistidos

por

seus

pais,

tutores

ou

curadores,

na

forma

da

legislação

civil

ou

processual.

essoram

Poder

Executivo

local

na

elaboração

da

proposta

orça-

planes

programas

de

atendimento

dos

direitos

da

criança

e
do

à

criança

ou

A

autoridade

judiciária

dará

curador

especial

Parágrafo

único.

adolescente,

sempre

que

os

interesses

destes

colidirem

com

os

de

seus

pais

ou

sentem

nome

da

pessoa

e
da

família,

contra

a

violação

dos

di-

s
no
fião

220,

$3

responsável,

ou

quando

carecer

de

representação

ou

assistência

legal

ainda

que

eventual.

Federal;

ão

inciso

II,

da

Constituiç:

Art.

143.

É

vedada

a

divulgação

de

atos

judiciais,

policiais

e

administrativos

que

digam

respeito

a

crianças

e

adolescentes

a
que

se

atribua

autoria

de

ato

in-

"Es=oS
(a)

Es

so
a(eÉ|f”
o[=
Q
oOooE
=

is

dels

do

Conselho

Tutelar

somente

poderão

ser

revistas

pela

resentismo

Ministério

Público,

para

efeito

d:

liciáriaapedido

de

quem

tenha

legítimo

interesse.

pátrigeer.

oderá

identificar

Qualquer

notícia

a

respeito

do

fato

não

p

único.

Parágrafo

a

criança

ou

aí

dolescente,

vedando-se

fotografia,

referência

a

nome,

apelido,

filia-

ção,

parentesco

e

residência.

CAPÍTULO

III

Da

Competência

A

expedição

de

cópia

ou

certidão

de

atos

a

que

se

refere

o

artigo

Art.

144.

anterior

somente

será

deferida

pela

autoridade

judiciária

competente,

se

demons-

trado

o

interesse

e

justificada

a

finalidade.
CAPÍTULO

II

Da

Justiça

da

Infância

e
da

Juventude

iplicssemão

Conselho

Tutelar

a

regra

de

competência

constante

do

SEÇÃO

|
Disposições

Gerais

CAPÍTULO

|V

Da

Escolha

dos

Conselheiros

Art.

145.

Os

Estados

e
o

Distrito

Federal

poderão

criar

varas

especializadas

e

exclusivas

da

infância

e
da

tude,

cabendo

ao

Poder

Judiciário

estabelecer

juveni

)
proem

eleitoral

para

a

escolha

dos

membros

do

Conselho

Tu-

belediiitem

lei

municipal

e

realizado

sob

a

presidência

iscalgão

do

Ministério

Público

sua

proporcionalidade

por

número

de

habitantes,

dotá-las

de

infra-estrutura

e

dispor

sobre

o

atendimento,

inclusive

em

plantões.

de

Juiz
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St

e)

conceder

a

emenci

,-

nos

termos

da

lei

civil,

quando

faltarem

os

SEÇÃO

1]

pais

Do

Juiz

o,

ou

de

outros

procedimentos

ju

iciais

ou

extrajudiciais

em

que

haja

inte-

resses

de

criança

ou

adolescente

f)

designar

curador

especial

em

casos

de

apresentação

de

queixa

ou

represen-

autorida&eque

se

refere

esta

Lei

é
o

Juiz

da

Infância

e
da

Ju-

uiz

que

eme

essa

função,

na

forma

da

Lei

de

Organização

Judi-

Ss;

g)

conhecer

de

ações

de

alimeni

—ERA EA Ao oo

h)

determinar

o

cancelamento,

a

retificação

e
o

suprimento

dos

registros

de

nascimento

e

óbito.

competêlls

será

determinada:

lomicílio

iltpais

ou

responsável;

Compete

à

autoridade

judiciária

disciplinar,

através

de

portaria,

ou

autorizar,

mediante

alvará

Art.

149.

lugar

ondesencontre

a

criança

ou

ndolescente,

à
falta

dos

pais

1
—

a

entrada

e

permanência

de

criança

ou

adolescente,

desacompanhado

dos

pais

ou

responsáveis,

em:

ão,

Cução

dasmedidas

poderá

ser

delegnda

à

autoridade

competente

ompetente

a

autoridade

do

lugar

as

regras

de

conexão,

continência

e

prevenç:

será

c:

bsemias

ssão,

ol

asos

de

Skinfracional,

,

d)

casa

que

explore

comercialmente

diversões

eletrônicas.

e)

estúdios

cinematográficos,

de

teatro,

rádio

e

televisão.

II

—

a

participação

de

criança

e

adolescente

em:

a)

espetáculos

públicos

e

seus

ensaios;

b)

certames

de

beleza.

81ºa)

estádio,

ginásio

e

campo

desportivo

b)

bailes

ou

promoções

dançantes,

c)

boate

ou

congêneres

endo

a

séifiça

eficácia

para

todas

ns

transmissoras

ou

retrans-

idade,

a

idade

judiciária

do

local

da

sede

estadual

da

emis-

spectivo

Emsio.

os

pais

otesponsável,

ou

do

local

onde

sediar-se

a

entidade

que

aso

de

iúião

cometida

através

de

transmissão

simultânea

de

ão,

que

lit
mais

de

uma

comarca,

será

competente,

para

apli-

ça

ou

addlente.

Justiça

déifância

e
da

Juventude

é

competente

para:

Para

os

fins

do

disposto

neste

artigo,

a

autoridade

judiciária

levará

em

conta,

dentre

outros

fatores:

cer

de

regentações

promovidas

pelo

Ministério

Público,

para

o
inf

a)

os

princípios

desta

Lei;

ribuído

a

adolescente,

aplicando

as

medidas

cabí-

b)

as

peculiaridades

locais;

do

pro-

tinção

spensão

ou

ex

der

a

remão,

como

forma

de

su:

c)
a

existência

de

instalações

adequadas

d)
o

tipo

de

frequência

habitual

ao

local

ecer

de

gúllibs

de

adoção

e

seus

incidentes

cer

de

agBeciv:

As

medidas

adotadas

na

conformidade

deste

artigo

deverão

ser

funda-

e)
a

adequação

do

ambiente

a

eventual

participação

ou

fregiência

de

crian-

mentadas,

caso

a

caso,

vedadas

as

determinações

de

caráter

geral.

ças

e

adolescentes;

f)
a

natureza

do

espetáculo.

$
2º

sses

individuais,

difusos

ou

fundadas

em

intere.

à

criançsso

adolescente,

observado

o

disposto

no

artigo

209;

er

de

açômecorrentes

de

irregularidades

em

entidades

de

aten-

ndo

as

núblas

cabíveis;

is

ar

penalide&

administrativas

nos

casos

de

infrações

contra

nor-

>
a

criangou

adolescentes

y

SEÇÃO

1

,

1ecer

de

em

encaminhados

pelo

Conselho

Tutelar,

aplicando

as

Dos

Serviços

Auxiliares

Qui

se

tratar

de

criança

ou

adolescente

nas

hipóteses

também

wpetente

a

Justiça

da

Infância

e
da

Juventude

para

nico.

Cabe

ao

Poder

Judiciário,

na

elaboração

de

sua

proposta

orçamen-

tária,

prever

recursos

para

manutenção

de

equipe

interprofissional,

destinada

a

assessorar

a

Justiça

da

Infância

e
da

Juventude.

Art.

150.

de

pediâedie

guarda

e

tutela

Compete

à

equipe

interprofissional,

dentre

outras

atribuições

que

lhe

forem

reservadas

pela

legislação

local,

fornecer

subsídios

por

escrito,

median-

Art.

151.

de

açõestt

destituição

do

pátrio

poder,

perda

ou

modificação

arda;

te

laudos,

ou

verbalmente,

na

audiência,

e

bem

assim

desenvolver

trabalhos

de

tros,

tudo

sob

imediata

subordinação

à

autoridade

judiciária,

assegurada

a

livre

manifestação

do

ponto

de

vista

técnico.

capacidade

o

consentimento

para

o

casamento;

a

,

prevenção

e
ou!

inhamento,

encam!

aconselhamento,

orientação,

r
de

pediêbaseados

em

discordância

paterna

ou

materna,

em

ício

do

Pn-poder
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Havendo

necessidade,

a

autoridade

judiciária

poderá

determinar

a

rea-

lização

de

estudo.

social

ou

perícia

por

equipe

interprofissional,

bem

como

a

oitiva

de

testemunhas.
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Dos

Procedimentos

CAPÍTULO

III

$
2º

Se

o

pedido

importar

em

modificação

de

guarda,

será

obrigatória,

desde

que

possível

e

razoável,

a

oitiva

da

criança

ou

adolescente.

SEÇÃO

|
Disposições

Gerais

Art.

162.

Apresentada

a

resposta,

a

autoridade

judiciária

dará

vista

dos

autos

ao

Ministério

Público,

por

5

(cinco)

dias,

salvo

quando

este

for

o

requerente,

de-

signando,

desde

logo,

audiência

de

instrução

e

julgamento.

Aos

procedimentos

regulados

nesta

Lei

aplicam-se

subsidiariamen-

s

gerais

previstas

na

legislação

processual

pertinente.

A

requerimento

de

qualquer

das

partes,

do

Ministério

Público,

ou

de

$1º

ofício,

a

autoridade

judiciária

poderá

determinar

a

realização

de

estudo

social

Ou,

se

possível,

de

perícia

por

equipe

interprofissional.

Se

a

medida

judicial

a
ser

adotada

não

corresponder

a

procedimen-

nesta

ou

em

outra

lei,

a

autoridade

judiciária

poderá

investigar

os

1ar

de

ofício

as

providências

necessárias,

ouvido

o

Ministério

Público.

Na

audiência,

presentes

as

partes

e
o

Ministério

Público,

serão

ouvidas

as

testemunhas

colhendo-se

oralmente

o

parecer

técnico,

salvo

quando

apresen-

82º

Aplica-se

às

multas

o

disposto

no

artigo

214.

tado

por

escrito,

manifestando-se

sucessivamente

o

requerente,

o

requerido

e
o

Ministério

Público,

pelo

tempo

de

20

(vinte)

minutos

cada

um,

prorrogável

por

SEÇÃO

II

Da

Perda

e
da

Suspensão

do

Pátrio-Poder

mais

10

(dez).

A

decisão

será

proferida

na

audiência,

podendo

a

autoridade

ju-

diciária,

excepcionalmente,

designar

data

para

sua

leitura

no

prazo

máximo

de

5

(cinco)

dias.

Art.

163.

A

sentença

que

decretar

a

perda

ou

a

suspensão

do

pátrio-poder

será

averbada

à

margem

do

registro

de

nascimento

da

criança

ou

adolescente.

do

Ministério

Público

ou

de

quem

tenha

legítimo

interesse.

rovocação

O

procedimento

para

a

perda

ou

a

suspensão

do

pátrio-poder

terá

A

petição

inicial

indicará:

SEÇÃO

III

Da

Destituição

da

Tutela

10me,

o

estado

civil,

a

profissão

e
a

residência

do

requerente

e
do

re

utoridade

judiciária

a
que

for

dirigida;

pensada

a

qualificação

em

se

tratando

de

pedido

formulado

por

re-

do

Ministério

Público;

de

tutor

previsto

na

lei

processual

civil

e,

no

que

couber,

o

disposto

na

Art.

164.

Na

destituição

da

tutela,

observar-seá

o

procedimento

para

a
re-

seção

ani

moção

exposição

sumária

do

fato

e
o

pedido;

terior.

'oduzidas,

oferecendo,

desde

logo,

o
rol

de

tes-

;
provas

que

serão

pr

documentos.

SEÇÃO

IV

Da

Colocação

em

Família

Substituta

Havendo

motivo

grave,

poderá

a

autoridade

judiciária,

ouvido

o

úblico,

decretar

a

suspensão

do

pátrio-poder,

liminar

ou

incidental-

>

julgamento

definitivo

da

causa,

ficando

a

criança

ou

adolescente

essoa

idônea,

mediante

termo

de

responsabilidade.

São

requisitos

para

a

concessão

de

pedidos

de

colocação

em

famí-

Art.

165

lia

substituta:

O

requerido

será

citado

para,

no

prazo

de

10

(dez)

dias,

oferecer

rita,

indicando

as

provas

a

serem

produzidas

e

oferecendo

desde

lo-

testemunhas

e

documentos.

1
—

qualificação

completa

do

requerente

e
de

seu

eventual

cônjuge,

ou

com-

panheiro,

com

expressa

anuência

deste;

>

único.

Deverão

ser

esgotados

todos

os

meios

para

a

citação

pes-

II

—

indicação

de

eventual

parentesco

do

requerente

e
de

seu

cônjuge,

ou

companheiro,

com

a

criança

ou

adolescente,

especificando

se

tem

ou

não

paren-

te

vivo;

tiver

possibilidade

de

constituir

advogado,

sem

não

próprio

sustento

e
de

sua

família,

poderá

requerer,

em

cartório,

que

Se

o

requerido

III

—

qualificação

completa

da

criança

ou

adolescente

e
de

seus

pais,

se

co-

nhecidos;

neado

dativo,

ao

qual

incumbirá

a

apresentação

de

resposta,

con-

razo

a

partir

da

intimação

do

despacho

de

nomeação.

IV

—

indicação

do

cartório

onde

foi

inscrito

nascimento,

anexando,

se

pos-

Sível,

uma

cópia

da

respectiva

certidão;

Sendo

necessário,

a

autoridade

judiciária

requisitará

de

qualquer

1

órgão

público

a

apresentação

de

documento

que

interesse

à

causa,

a

requerimento

das

partes

ou

do

Ministério

Público.

V

—

declaração

sobre

a

existência

de

bens,

direitos

ou

rendimentos

relativos

à

criança

ou

ao

adolescente.

Não

sendo

contestado

o

pedido,

a

autoridade

judiciária

dará

vista

>

Ministério

Público,

por

5

(cinco)

dias,

salvo

quando

este

for

o

re-

idindo

em

igual

prazo.

também

os

requi-

-se-ão

Em

se

tratando

de

adoção,

observar.

Parágrafo

único.

sitos

específicos.
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Art.

174.

Comparecendo

SS.

dos

pais

ou

responsável,

o

adolescente

se-

rá

prontamente

liberado

pela

autoridade

policial,

sob

termo

de

compromisso

e

2

os

pais

forem

falecidos,

tiverem

siâulestituídos

ou

suspensos

ou

houverem

aderido

expressamentesspedido

de

colocação

em

a,

este

poderá

ser

formulado

diretamaesem

cartório,

em

petição

1róprios

requerentes,

responsabilidade

de

sua

apresentação

ao

representante

do

Ministério

Público,

no

mesmo

dia

ou,

sendo

impossível,

no

1.º

(primeiro)

dia

útil

imediato,

exceto

quan-

do,

pela

gravidade

do

ato

infracional

e

sua

repercussão

social,

deva

o

adolescen-

cia

spais,

eles

serão

ouvidos

aco.

Na

hipótese

de

conco:

te

permanecer

sob

internação

para

garantia

de

sua

segurança

pessoal

ou

manu-

tenção

da

ordem

pública

judiciária

e

pelo

representante

do

Nstério

Público,

tomando-

declarações.

3

liberação,

a

autoridade

policial

encaminhará,

des-

de

logo,

o

adolescente

ao

representante

do

Ministério

Público,

juntamente

com

cópia

do

auto

de

apreensão

ou

boletim

de

ocorrência.

não

Em

caso

de

Art.

175.

autoridade

judiciária,

de

ofício

ou

ammerimento

das

partes

ou

úblico,

determinará

a

reali

de

£itto

social

ou,

se

possível,

zação

pe

interprofissional,

decidindo

sobre

msoencessão

de

guarda

pro-

no,

no

caso

de

adoção,

sobre

o

estágkWe

convivência.

$
1º

Sendo

impossivel

a

apresentação

imediata,

a

autoridade

policial

enca-

minhará

o

adolescente

u

entidade

de

atendimento,

que

fará

a

apresentação

ao

representante

do

Ministério

Público

no

prazo

de

24

(vinte

e

quatro)

horas.

rresentado

o

relatório

social

ou

o
ls

pericial,

e

ouvida,

sem-

|,
a

criança

ou

o

adolescente,

dar-se&Nta

dos

autos

ao

Ministé-

9

prazo

de

5

(cinco)

dias,

decidindoaautoridade

judiciária

em

Nas

localidades

onde

não

houver

entidade

de

atendimento,

a

apresen-

tação

far-seá

pela

autoridade

policial.

À

falta

de

repartição

polícial

especializada,

o

adolescente

aguardará

a

apresentação

em

dependência

separada

da

destinada

a

$s2

as

hipóteses

em

que

a

destituição

daílla,

a

perda

ou

a

suspen-

,

exceder

o

prazo

referido

no

pará-

odendo,

em

qualquer

hipótese.

,

não
p

maiores,

oder

constituir

pressuposto

lógico

âlmmedida

principal

de

colo-

grafo

anterior.

a

autoridade

policial

encaminhará

imediatamente

ao

representante

do

Ministério

Público

cópia

do

auto

de

apreensão

Art.

176.

Sendo

Oo

adolescente

liberado,

à oÉ "”a 8
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ou

boletim

de

ocorrência

Se,

afastada

a

hipótese

de

flagrante,

houver

indícios

de

participa-

de

adolescente

na

prática

de

ato

infracional,

a

autoridade

policial

encami-

nhará

ao

representante

do

Ministério

Público

relatório

das

investigações

e
de-

mais

documentos.

Art.

177.

oncedida

a

guarda

ou

a

tutela,

obsemame-á

o

disposto

no

artigo

adoção,

o

contido

no

artigo

47.

ção

não

poderá

ser

conduzido

ou

transportado

em

compartimento

fechado

de

veículo

po-

licial,

em

condições

atentatórias

à
sua

dignidade,

ou

que

impliquem

risco

à
sua

Art.

178.

O

adolescente

a

quem

se

atribua

autoria

de

ato

infracional

integridade

física

ou

mental,

sob

pena

de

responsabilidade.

SEÇÃO

V

Apuração

de

Ato

Infracional

Atribuáta

Adolescente

Art.

179.

Apresentado

o

adolescente,

o

representante

do

Ministério

Público,

no

mesmo

dia

e
à
vista

do

auto

de

apreensão,

boletim

de

ocorrência

ou

relatório

policial,

devidamente

autuados

pelo

cartório

judicial

e

com

informação

sobre

os

adolescente

apreendido

por

força

demdem

judicial

será,

desde

do

à*autoridade

judiciária.

adolescente

apreendido

em

flagranteã&ato

infracional

será,

des-

inhado

à

autoridade

policial

competews

tação,

o

representante

do

Ministé-

rio

Público

notificará

os

pais

ou

responsável

para

apresentação

do

adolescente,

podendo

requisitar

o

concurso

das

Polícias

Civil

e

Militar.

não

apresen

Em

caso

de

antecedentes

do

adolescente,

procederá

imediata

e

informalmente

à
sua

oitiva

e,

Parágrafo

único.

em

sendo

possível,

de

seus

pais

ou

responsáveis,

vítima

e

testemunhas.

en-

m

co-autoria

com

da

repartição

especisâliia,

que,

após

as

provid:

ao

Havendo

repartição

policial

esgislizada

para

atendimento

e
em

se

tratando

de

ato

infracional

Wcado

rá
a

atribuiç

;
e

conforme

o

caso,

encaminhará

wáúlto

à

repartição

policial

nico.

::

Art.

180.

Adotadas

as

providências

a

que

alude

o

artigo

anterior,

o

repre-

sentante

do

Ministério

á:

Público

poder:

m

caso

de

flagrante

de

ato

infracioúltometido

mediante

violên-

meaça

a

pessoa,

a

autoridade

policiãsfeêem

prejuízo

do

disposto

,

parágra

1
—

promover

o

arquivamento

dos

autos;

á:

fo

único

e

107,

dever;

II

—

conceder

à

remissão;

auto

de

apreensão,

ouvidos

as

testemhas

e
o

adolescente;

111

—

representar

à

autoridade

judiciária

para

aplicação

de

medida

sócio-

educativa.

1der

o

produto

e
os

instrumentos

datação;

Promovido

o

arquivamento

dos

autos

cu

concedida

a

remissão

pe-

lo

representante

do

Ministério

Público,

mediante

termo

fundamentado,

que

con-

Art.

181.

isitar

os

exames

ou

perícias

necessámweà

comprovação

da

mate-

ria

da

infração.

terá

o

resumo

dos

fatos,

os

autos

serão

conclusos

à

autoridade

judiciária

para

homologação.

Nas

demais

hipóteses

de

flaente,

a

lavratura

do

auto

stituída

por

boletim

de

ocorrência

iemnstanciada.

inico.
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Se

a

autoridade

judiciária

entender

adequada

a

remiss:

presentante

do

Ministério

Público,

proferindo

LEGISLAÇÃO

FEDE

ão,

ouvirá

o
re-

decisão.

autélade

judiciária

de

missão,

a

ne

O

caso,

oO

cumprimento

da

medida.

ado

o

arquivamento

ou

à
re

de

medida

de

internação

ou

dade,

a

autoridade

judiciária,

verificando

que

vogado

constituído,

nomeará

defensor,

designando,

,

passível

de

aplicação

Sendo

o

fato

grave,

$
2º

ndo,

a

autoridade

judiciária

fará

remesssiãs

autos

ao

Procu-

de

semiliber

o

adolescente

não

possui

ad

desde

logo,

audi

ação

em

regime

coloc:

stiça,

mediante

despacho

fundamentado,

emB

oferecerá

repre-

á

outro

membro

do

Ministério

Público

We

apresentá-la,

ou

de

dili-

ção

do

ou

o

defensor

nomeado,

no

prazo

de
3

(três)

ão,

podendo

determinar

a

realiza

tinuaç:

ência

em

con

tudo

do

caso.

O

advogado

constituí

gências

e
es

ramento

ou

a

remissão,

que

só

então

estíffia

autoridade

judi-

homologar.

83

dias

contados

da

audi

munhas.

por

qualquer

razão,

O

representante

do

Estério

Público

não

ência

de

apresentação,

oferecerá

defesa

prévia

e
rol

de

teste-

ivamento

ou

conceder

à

remissão,

oferêk

representação

à

iria,

propondo

a

instauração

de

procediwto

para

aplicação

ducativa

que

se

afigurar

a

mais

adequada.

$
4 representação

e
na

defesa

prévia,

cumpridas

as

dili,

da

equipe

interprofissional

Público

e
ao

defensor,

Na

audiência

em

continuação,

ouvidas

as

testemunhas

árroladas

na

tos

para

minu

ária,

que

ntado

o

relatório

,
à

critério

da

autoridade

judici:

,

Será

dada

a

palavra

ao

representante

do

Ministério

,

Sucessivamente,

pelo

tempo

de

20

(vinte)

gências

e
ju

,

prorrogável

por

mais

10

(dez)

em

seguida

proferirá

decisão.

cada

um,

á

oferecida

por

petição,

que

terá

o

breve

resu-

classificação

do

ato

infracional

e,

quanâguecessário,

o
rol

de

endo

ser

deduzida

oralmente,

em

sessâníítfia

instalada

pela

sentação

ser;

íria.
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á
no

ignar:

,

não

comparecer,

injus-

,
à

autoridade

judicária

des

ação,

Ção

coercitiva.

Se

o

adolescente,

devidamente

notificado

de

apresent;

va

data,

determinando

sua

condu

Art.

187.

tificadamente,

à

audiência

ã

ão

do

processo,

imento,

antes

da

sentença.

Ção

Ou

Suspensi

Art.

188.

A

remissão,

como

forma

de

extin

poderá

ser

aplicada

em

qualquer

fase

do

procedi

Nlescente

internado

provisoriamente,

será

85

(quarenta

e

cin-

ciária

não

aplicará

qualquer

medida,

desde

que

II

—

não

haver

prova

da

existência

do

fato;

I
—

estar

provada

a

inexistência

do

fato:

III

—

não

constituir

o

fato

ato

infracional;

Art.

189.

A

autoridade

judi

reconheça

na

sentença:

râgêntificados

do

teor

do

adolescente,

decidindo,

desde

Bs

sobre

a

decreta-

da

internação,

observado

o

disposto

mestigo

108

e

paragra-

áveis

se)

e

notificados

a

comparecer

à

audiênciagWempanhados

de

ad-

ão

recida

a

representação,

à

autoridade

júkária

designará

au-

ntaçi
scente

e

seus

pais

ou

respons:

: ão

IV

—

não

existir

prova

de

ter

o

adolescente

concorrido

para

o

ato

infracio-

nal.

forem

localizaduszautoridade

judiciá-

ais

ou

responsáveis

não

go,

estando

o

adolescente

internado

Na

hipótese

deste

arti,

será

imediatamente

colocado

em

liberdade.

Parágrafo

único.

especial

ao

adolescente.

ndo

localizado

o

adolescente,

a

autorid&&judiciária

expedirá

ca

e

apreensão,

determinando

o

sobrestáammto

do

feito,

ate

a

ção.

ao

ou

re-

que

aplicar

medida

de

internaç:

Art.

190.

A

intimação

da

sentença

gime

de

semiliberdade

será

feita

ado

o

adolescente,

a

seus

pais

ou

respons:

I
—

ao

adolescente

e
ao

seu

defensor:

>
O

adolescente

internado,

será

requisitada

sua

apresentação,

1,
áve.

1I

—

quando

não

for

encontr;

sem

prejuízo

do

defensor.

notificação

dos

pais

ou

responsável.

far-se-á

unicamente

na

pes-

ção

$
1º

Sendo

outra

a

medida

aplicada,

a

intima:

soa

do

defensor.

nternação,

decretada

ou

mantida

pela

autéflade

judiciária,

não

rida

em

estabelecimento

prisional.

ão

na

pessoa

do

adolescente,

deverá.

este

manifes-

Recaindo

a

intimaç:

$a

tar

se

deseja

ou

não

recorrer

no

ndo

na

comarca

entidade

com

as

caradésticas

definidas

lescente

deverá

ser

imediatamente

transfé&Woi

para

a

localidade

da

sentença

ularidades

em

Entidade

de

Atendimento

sã>
(e)
<omm

n
ã&
Ro
&
(=

ão
VV

io
S

SÃ
Ss
Z
E
Rn

*
Ss

Q

dendo

ultrapassar

o

prazemáximo

de

5

(cinco)

e

responsabilidade.

,

não

po:

impossível

a

pronta

transferência,

o

adúMente

aguardará

sua

riadasrtição

policial,

desde

que

em

seção

isolífêtdos

adultos

e

com

Ju-
onde

apuração

de

irregularidades

em

entidade

gover-

erá

início

mediante

portaria

da

autoridade

Ministério

Público

ou

do

Conselho

Tutelar

'ocedimento

de

sentação

do

mente,

resumo

dos

fatos.

O
pr

Sari,

Art.

191.

namental

e

não

governamenta

e,

neces:

ciária

Ou

repre

di
const

nparecendo

O

adolescente,

seus

pais

ouesponsável,

a

autori-

rocederá

à

oitiva

dos

mesmos,

podendo

Witar

opinião

de

pro-

do.
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FEDERAL

2
—

885

—

O

representante

do

Ministério

Público,

LEGISLAÇÃO

ÚN

=

MM

=

ões,

io

de

suas

funç:

no

exercici

$
3º

terá

livre

acesso

a

todo

local

onde

se

encontre

criança

ou

adolescente.

mete

ao

Ministério

Público:

forma

de

exclusãdb

processo;

sm
e

acompanhar

os

procedimentos

tivos

às

infrações

atribuí-

Ea

remissão

como

”

,

c)

efetuar

recomendações

visando

à

melhoria

dos

serviços

públicos

e
de

re

levância

pública

afetos

à

criança

e
ao

adolescente,

fixando

prazo

razoável

para

sua

perfeita

adequação.

O

representante

do

Ministério

Público

será

responsável

pelo

uso

inde-

vido

das

informações

e

documentos

que

requisitar,

nas

hipóteses

legais

de

sigilo.

$
5º

Para

o

exercíeio

da

atribuição

de

que

trata

o

inciso

VIII

deste

artigo,

poderá

o

representante

do

Ministério

Público:

a)

reduzir

a

termo

as

declarações

do

reclamante,

instaurando

o

competente

procedimento,

sob

sua

presidência;

b)

entender-se

diretamente

com

a

pessoa

ou

autoridade

reclamada,

em

dia,

local

e

horário

previamente

notificados

ou

acertados

84

de

tutores,

curado-

pem

como

oficiar

em

todos

os

desiit

procedimentos

da

com-

emoção

icitação

dositeressados,

a

especializa-

oSn.FeESosDE8PEA|$a8ooHeheo| êEESooNSSSoeosuSsvESOE3 ”Eos
ser

e

acompanhar

as

ações

de

alimíos

e
os

procedimentos

de

Inistradores

de

bens

de

crianças

edolescentes

nas

hipóteses

tie

hipoteca

legal

e
a

prestação

de

etas

dos

tutores,

curadores

um er, sr
o

inquérito

civil

e
a

ação

civil

fica

para

a

proteção

dos

nais,

difusos

ou

coletivos

relativosinfância

e
à

adolescência,

Bios

no

artigo

220,

$
3º,

inciso

IL

ieConstituição

Federal;

Art.

202.

Nos

processos

e

procedimentos

em

que

não

for

parte,

atuará

obri-

gatoriamente

o

Ministério

Público

na

defesa

dos

direitos

e

interesses

de

que

cuida

esta

Lei,

hipótese

em

que

terá

vista

dos

autos

depois

das

partes,

podendo

juntar

documentos

e

requerer

diligências,

usando

os

recursos

cabíveis.

ser

procedimentos

administrativos

ejara

instruí-los:

aificações

para

colher

depoimentosu

esclarecimentos

e,

em

feita

será

A

intimação

do

Ministéric

Público,

em

qualquer

caso,

Art.

203.

pessoalmente.

emwarecimento

injustificado,

requisitarondução

coercitiva,

inclu-

Civil

ou

Militar;

Art.

205.

As

manifestações

processuais

do

representante

do

Ministério

Pú-

Art.

204.

A

falta

de

intervenção

do

Ministério

Público

acarreta

a

nulidade

blico

deverão

ser

fundamentadas.

do

feito,

que

será

declarada

de

ofício

pelo

juiz

ou

a

requerimento

de

qualquer

interessado.

s
e

domentos

de

autoridades

mu-

ie

federais,

da

administração

difeou

indireta,

bem

como

inf

informações

e

documentos

a

particifes

e

instituições

privadas.

rar

sindicâncias,

requisitar

diligêõã

investigatórias

e

deter

E
a ST23Fi E)

E)
SE284 joCáPP” o

o [=]

Fa oo soFE)
= "”
Ss o

ões

itos

ou

infraç

ão

de

ilíci

,

Para

apuxiib

wão

de

inquérito

policial

weeção

à

infância

e
à

juventude;

CAPÍTULO

VI

hpelo

efetivo

respeito

aos

direitos

esgantias

legais

assegurados

Bescentes,

promovendo

as

medidas

Míciais

e

extrajudiciais

ca-

Do

Advogado

Art.

206.

A

criança

ou

adolescente,

seus

pais

ou

responsável,

e

qualquer

pes-

soa

que

tenha

legítimo

interesse

na

solução

da

lide

poderão

intervir

nos

proce-

dimentos

de

que

trata

esta

Lei,

através

de

advogado,

o

qual

será

intimado

para

todos

os

atos

pessoalmente

ou

por

publicação

oficial,

respeitado

o

segredo

de

justiça.

“habeas

corpus”,

em

Fstância

ou

Tribunal,

na

defesa

dossteresses

sociais

e

indivi-

fe

afetos

à

criança

e
ao

adolescente;

juse

WS

mandado

de

segurança,

de

in

ões

,

sem

prejuízo

Bpenalidade

por

infraç:

cação
infância

Ss

juventude,

War

ao

Juízo

visando

à
apli

à
ão

.normas

de

proteç:

as

Parágrafo

único.

Será

prestada

assistência

judiciária

integral

e

gratuita

àque-

les

que

dela

necessitarem.

Iespônsabilidade

civil

e

penal

do

iúíftor,

quando

cabível;

lenar

as

entidades

públicas

e

partíites

de

atendimento

e
os

etrata

esta

Lei,

adotando

de

prontess

medidas

administrativas

Nenhum

adolescente

a

quem

se

atribua

a

prática

de

ato

infracio-

Art.

207.

nal,

ainda

que

ausente

ou

foragido

do

sem

defensor.

,

Será

processa:

de

irregularidadegporventura

verificadas;

WSárias

à

remoção

ta

omeado

pelo

Juiz,

res-

a
n

tiver

defensor,

ser-lhe-á

não

Se

o

adolescente

salvado

o

direito

de,

a

todo

tempo,

constituir

outro

de

sua

preferência.

já

dos

serviços

m:

ão

sistência

sell,

públicos

ou

privados,

r

força

policial,

bem

como

a

céloraç

mw,

educacionais

e
de

as:

A

ausência

do

defensor

não

determinará

o

adiamento

de

nenhum

ato

2
do

processo,

devendo

oO

Juiz

nomear

substituto,

ainda

que

provisoriamente,

ou

para

o
só

efeito

do

ato

Wmção

do

Ministério

Público

para

asgões

cíveis

previstas

neste

Ea

de

terceiros,

nas

mesmas

hipótes,

segundo

dispuserem

à

em

Lei.

o
de

suas

atribuições.

Será

dispensada

a

outorga

de

mandato,

quando

se

tratar

de

defensor

nomeado

ou,

sido

constituído,

tiver

sido

indicado

por

ocasião

de

ato

formal

com

a

presença

da

autoridade

judiciária.

fwições

constantes

deste

artigo

námerluem

outras,

desde

que

m

finalidade

do

Ministério

Público.
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ce

E 4 NROLA a,

úblico,

que

lesem

direito

lí

quido

e

certo

previsto

nesta

Lei,

caberá

ação

mandamental,

que

se

regerá

pelas

abusivos

de

autoridade

pública

ou

agente

de

pes-

normas

da

lei

do

mandado

de

segurança.

gais

ou

$
2º

Contra

atos

ile)

soa

jurídica

no

exercício

de

atribuições

do

Poder

CAPÍTULO

VII

Judicial

dos

Interesses

Individuais,

Difusos

e

Coletivos

desta

Lei

as

ações

de

responsabilidade

itos

assegurados

à

criança

«e

ao

adolescente,

referentes

ao

1ferta

irregular:

isposições

m-se

pelas

di

Art.

213.

Na

ação

que

tenha

por

objeto

o

cumprimento

de

obrigação

de

fazer

não

tutela

específica

da

obrigação

ou

determinará

á
a

providências

que

assegurem

o

resultado

prático

equivalente

ao

do

adimplemento.

fazer,

o

Juiz

conceder:

ou

não

obrigatório;

imento

educacional

especializado

aos

portadores

de

deficiência

Sendo

relevante

o

fundamento

da

demanda

e

havendo

justificado

receio

$1

de

ineficácia

do

provimento

final,

é
lícito

ao

juiz

conceder

a

tutela

liminarmente

ou

após

justificação

prévia,

citando

o

réu.

3º

A

multa

só

será

exigível

do

réu

após

o

trânsito

em

julgado

da

sentença

$
2º

O

Juiz

poderá,

na

hipótese

do

parágrafo

anterior

ou

na

sentença,

impor

favorável

ao

autor,

mas

será

devida

desde

o

dia

em

que

se

houver

configurado

o

multa

diária

ao

réu,

independentemente

de

pedido

do

autor,

se

for

suficiente

ou

compatível

com

a

obrigação,

fixando

prazo

razoável

para

o

cumprimento

do

|"|
É
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Art.

214.

Os

valores

das

multas

reverterão

ao

fundo

gerido

pelo

Conselho

dos

Direitos

da

Criança

e
do

Adolescente

do

respectivo

município.

o"”

-o
ko
ES
>ÉH
io”

VV8sooS
sã

Oo

io |o
oo"”

& o"”2Fm
ãovs8Ss

É oà os
o o
qo88ossSs

$
1º

As

multas

não

recolhidas

até

30

(trinta)

dias

após

o

trânsito

em

jul

não

excluem

da

prote-

igo

o.

As

hipóteses

previstas

neste

arti

s

interesses

individuais,

difusos

ou

coletivos,

ério

de

execução

promovida

pelo

Minist

és

das

atrav:

isão

serão

exigi

Público,

nos

mesmos

autos,

facultada

igual

gado

da

dec

ios

da

infân-

,

própri

jativa

aos

demais

legitimados.

inic

ncia,

protegidos

pela

Constituição

e

pela

lei.

2º

Enquanto

o

fundo

não

for

regulamentado,

o

dinheiro

ficará

depositado

$
em

estabelecimento

oficial

de

crédito,

em

conta

com

correção

monetária.

opostas

no

foro

do

local

omissão,

cujo

Juízo

terá

competência

cessar

a

causa,

ressalvadas

a

competência

da

Justiça

Federal

ão

pr

riginária

dos

Tribunais

Superiores.

evistas

neste

Capítulo

ser:

1çÕEes

pr

deva

ocorrer

a

ação

ou

Art.

215.

O

Juiz

poderá

conferir

efeito

suspensivo

aos

recursos,

para

evitar

dano

irreparável

à

parte.

Art.

216.

Transitada

em

julgado

a

sentença

que

impuser

condenação

ao

Po-

der

Público,

o

Juiz

determinará

a

remessa

de

peças

à

autoridade

competente,

s

fundadas

em

interesses

coletivos

ou

difusos,

rentemente

:
as

ações

cívei

itimados

conco:

p FP

É fo

= o
= 8
8 $ |

4 = x

- «o o :É é ExCA HÁ |
su 8 o Í

us S fros q
Z| F s

4 EF -go C |
E ]

mn í

=) à38 À

da

responsabilidade

civil

e

administrativa

do

agente

a

que

se

Decorridos

60

(sessenta)

dias

do

trânsito

em

julgado

da

sentença

condenatória

sem

que

a

associação

autora

lhe

promova

a

execução,

deverá

fazê-lo

rios

advocatícios

arbitrados

na

conformidade

do
$
4.º,

do

artigo

20,

da

Lei

n.

5.869,

de

11

de

janeiro

de

1973

—

Código

de

Processo

Civil,

quando

reconhecer

que

a

diretores

responsáveis

pela

propositura

da

ação

serão

solidariamente

condena-

dos

ao

décuplo

das

custas,

sem

prejuízo

de

responsabilidade

por

perdas

e

danos.

Nas

ações

de

que

trata

este

Capítulo,

não

haverá

adiantamento

de

Art.

220.

Qualquer

pessoa

poderá

e
o

servidor

público

deverá

provocar

a

iniciativa

do

Ministério

Público,

prestando-lhe

informações

sobre

fatos

que

cons-

oS|oa7o
ke]

nEÉ
ê

mH

E)
Ee) & 3
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8 Ê ECMN) o E)

FS
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DS
=

tiverem

co-

is

ões,

os

juízes

e

tribuna;

de

suas

funçõ

Se,

no

exercício

xoe)&.
Ke)

m
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S
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E
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É
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de

fatos

que

possam

ensejar

a

proposi

inistério

Público

para

as

providências

cabíveis.

mento

Art.

228.

Deixar

o

encarregado

de

serviço

ou

o

dirigente

de

estabeleci:

inicial,

o

interessado

poderá

requerer

às

ção

Para

instruir

a

peti:

competentes

as

certidões

e

informações

que

julgar

necessárias,

que

idas

no

prazo

de

15

(quinze)

dias.

das

atividades

desenvolvidas,

bem

como

de

fornecer

à
par-

turiente

ou

a

seu

responsável,

por

ocasião

da

alta

m

de

atenção

à

saúde

de

gestante

de

manter

registro

na

forma

e

prazo

referidos

no

artigo

10

desta

Lei,

dica,

declaração

de

nas-

é

,

inqué-

instaurar,

sob

sua

presidência,

O

Ministério

Público

poderá

il

u

requisitar,

de

qualquer

pessoa,

lvimento

do

onde

constem

as

intercorrências

do

parto

e
do

desenvo:

cimento, neonato:

não

lar,

o

qual

organismo

público

ou

particular,

nformações,

exames

ou

perícias,

no

prazo

que

assina

inferior

a
10

(dez)

dias

úteis.

Pena

—

detenção

de
6

(seis)

meses

a
2

(dois)

anos.

ão

do

Ministério

Público,

esgotadas

todas

as

diligências,

se

e
o

Órgi

Parágrafo

único.

Se

o

crime

é

culposo:

tura

da

ação

cível,

pro

ja

inexistência

de

fundamento

para

a

proposi

Pena

—

detenção

de
2

(dois)

a
6

(seis)

meses,

ou

multa.

informativas,

rquivamento

dos

autos

do

inquérito

civil

ou

das

peças

dico,

enfermeiro

ou

dirigente

de

estabelecimento

de

é

de

de

gestante

de

identificar

corretam

do

parto,

bem

como

deixar

de

proce

Art.

229.

Deixar

o
m

artigo

10

desta

Lei:

undamentadamente.

ente

o

neonato

e
a

parturiente,

ão

à
sau:

atenç:

informação

arquivados

s

autos

do

inquérito

civil

ou

as

peças

de

der

aos

exames

referidos

no

no

prazo

de

3

(três)

por

ocasião

tidos,

sob

pena

de

se

incorrer

em

falta

grave,

nselho

Superior

do

Ministério

Público.
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Pena

—

detenção

de
2

(dois)

a
6

(seis)

meses,

ou

multa.

informação.

to

ou

anexados

às

peças

de
1

iquéri

Ção

bmetida

a

exame

e

delibera:

conforme

dispuser

o

seu

Regimento.

à
su

o
de

arquivamento

será

o

Superior

do

Ministério

Público,

1.

promoçã:

,

procedendo

à

Art.

230.

Privar

a

criança

ou

o

adolescente

de

sua

liberdade,

do

ordem

tar

em

flagrante

de

ato

infracional

ou

inexistin

escrita

da

autoridade

judiciária

competente:

sua

apreensão

sem

es

J)eixando

o

Conselho

Superior

de

homologar

a

promoção

de

arquiva-

ignará,

desde

logo,

outro

órgão

do

Ministério

Público

para

o

ajuiza-

Pena

—

detenção

de
6

(seis)

meses

a
2

(dois)

anos.

ação.

Incide

na

mesma

pena

aquele

que

procede

à

apreensão

sem

Parágrafo

único.

observância

das

formalidades

legais.

1.

Aplicam-se

subsidiariamente,

no

que

couber,

as

disposições

da

Lei

de

24

de

julho

de

1985.

Deixar

a

autoridade

policial

responsável

pela

apreensão

de

criança

At;

231.

ou

adolescente

de

fazer

imediata

comunicação

à

autoridade

judiciária

competen-

te
e
à

família

do

apreendido

ou

à

pessoa

por

ele

indicada:

TITULO

VII

Dos

Crimes

e
das

Infrações

Administrativas

Pena

—

detenção

de
6

(seis)

meses

a
2

(dois)

anos.

Submeter

criança

ou

adolescente

sob

sua

autoridade,

guarda

ou

Art.

232.

vigilância

a

vexame

ou

a

constrangimento:

CAPÍTULO

|
Dos

Crimes

Pena

—

detenção

de
6

(seis)

meses

a
2

(dois)

anos.

Art.

233.

Submeter

criança

ou

adolescente

sob

sua

autoridade,

guarda

ou

vigilância

a

tortura:

SEÇÃO

|
Disposições

Gerais

Pena

—

reclusão

de
1

(um)

à
5

(cinco)

anos.

$1

ítulo

dispõe

sobre

crimes

praticados

contra

a

criança

e

Este

Cap

Se

resultar

lesão

corporal

grave:

do

disposto

na

legislação

penal.

te,

por

ação

ou

omissão,

sem

prejuízo

Pena

—

reclusão

de
2

(dois)

a
8

(oito)

anos.

$
2º

licam-se

aos

crimes

definidos

nesta

Lei

as

normas

da

Parte

Geral

Ap
Penal

e,

gravíssima:

Se

resultar

lesão

corporal

quanto

ao

processo,

as

pertinentes

ao

Código

de

Processo

Se

resultar

morte:

Pena

—

reclusão

de
4

(quatro)

a
12

(doze)

anos.

$3

blica

incondicionada.

de

ação

pú

são

Os

crimes

definidos

nesta

Lei

Pena

—

reclusão

de

15

(quinze)

a
30

(trinta)

anos.

1985,

pág.

626.
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Art.

244.

Vender,

A...

ainda

que

gratuitamente

ou

entregar,

de

qualquer

forma,

a

criança

ou

adolescente

fogos

de

estampido

ou

de

artifício,

exceto

aque-

Jeixar

a

autoridade

competente,

sem

justa

causa,

de

O...

a

de

criança

ou

adolescente,

tão

logo

tenha

conhecimento

da

ção

les

que,

pelo

seu

reduzido

potencial,

sejam

incapazes

de

provocar

qualquer

dano

físico

em

caso

de

utilização

indevida:

apreensão:

de
6

(seis)

meses

a
2

(dois)

anos.

enção

Pena

—

detenção

de
6

(seis)

meses

a
2

(dois)

anos,

e

multa.

escumprir,

injustificadamente,

prazo

fixado

nesta

Lei

em

benefí

nte

privado

de

liberdade:

CAPÍTULO

II

Das

Infrações

Administrativas

de
6

(seis)

meses

a
2

(dois)

anos.

enção

Art.

245.

Deixar

o

médico,

professor

ou

responsável

por

estabelecimento

de

atenção

à
saúde

e
de

ensino

fundamental,

pré-escola

ou

creche,

de

comvaicar

à

telar

ou

representante

do

Ministério

Público

no

exercício

de

função

Lei:

npedir

ou

embaraçar

a

ação

de

autoridade

judiciária,

membro

autoridade

competente

os

casos

de

que

tenha

conhecimento,

envolvendo

suspeita

ou

confirmação

de

maus-tratos

contra

criança

ou

adolescente:

ubtrair

criança

ou

adolescente

ao

poder

de

quem

o

tem

sob

sua

tenção

de
6

(seis)

meses

a
2

(dois)

anos.

Pena

—

multa

de
3

(três)

a
20

(vinte)

salários

de

referência,

aplicando-se

o

dobro

em

caso

de

reincidência.

ude

de

lei

ou

ordem

judicial,

com

o

fim

de

colocação

em

lar

subs-

Impedir

o

responsável

ou

funcionário

de

entidade

de

atendimento

O

exercício

dos

direitos

constantes

nos

incisos

II,

III,

VII,

VIII

e
XI,

do

artigo

Art.

246.

124,

desta

Lei:

rometer

ou

efetivar

a

entrega

de

filho

ou

pupilo

a

terceiro,

me-

lusão

de
2

(dois)

a
6

(seis)

anos,

e

multa.

Pena

—

multa

de
3

(três)

a
20

(vinte)

salários

de

referência,

aplicando-se

o

dobro

em

caso

de

reincidência.

recompensa:

Art.

247.

Divulgar,

total

ou

parcialmente,

sem

autorização

devida,

por

qual-

quer

meio

de

comunicação,

nome,

ato

ou

documento

de

procedimento

polícial,

administrativo

ou

judicial

relativo

a

criança

ou

adolescente

a

que

se

atribua

ato

infracional:

Incide

nas

mesmas

penas

quem

oferece

ou

efetiva

a

paga

de
1

(um)

a
4

(quatro)

anos,

e

multa.

lusão
único.

lescente

para

o

exterior

com

inobservância

das

formalidades

legais

romover

ou

auxiliar

a

efetivação

de

ato

destinado

ao

envio

de

de

obter

lucro:

Pena

—

multa

de

3

(três)

a
20

(vinte)

salários

de

referência,

aplicando-se

o

dobro

em

caso

de

reincidência.

lusão

de
4

(quatro)

a
6

(seis)

anos,

e

multa.

Incorre

na

mesma

pena

quem

exibe,

total

ou

parcialmente,

fotografia

8a

de

criança

ou

adolescente

envolvido

em

ato

infracional,

ou

qualquer

ilustração

que

lhe

diga

respeito

ou

se

refira

a

atos

que

lhe

sejam

atribuídos,

de

forma

a

permitir

sua

identificação,

direta

ou

indiretamente.

utilizando-se

de

criança

ou

adolescente

em

cena

de

sexo

explícito

roduzir

ou

dirigir

representação

tentral,

televisiva

ou

película

ci-

a:

lusão

de

1

(um)

a
4

(quatro)

anos,

e

multa.

Se

o

fato

for

práticado

por

órgão

de

imprensa

ou

emissora

de

rádio

ou

televisão,

além

da

pena

prevista

neste

artigo,

a

autoridade

judiciária

poderá

determinar

a

apreensão

da

publicaç:

$
2"

da

emis-

ão

da

programaçi

ão

Ou

à

suspensão

Incorre

na

mesma

pena

quem,

nas

condições

referidas

neste

na

com

criança

ou

adolescente.

inico.

sora

até

2

(dois)

dias,

bem

como

da

publicação

do

periódico

até

por

2

(dois)

números.

otografar

ou

publicar

cena

de

sexo

explícito

ou

pornográfica

en-

a
ou

adolescente:

Art.

248.

Deixar

de

apresentar

à

autoridade

judiciária

de

seu

domicílio,

no

prazo

de

5

(cinco)

dias,

com

o

fim

de

regularizar

a

guarda,

adolescente

trazido

de

outra

comarca

para

a

prestação

de

serviço

doméstico,

mesmo

que

autorizado

pelos

pais

ou

responsável:

ender,

fornecer

ainda

que

gratuitamente

ou

entregar,

de

qualquer

lusão

de
1

(um)

a
4

(quatro)

anos.

Pena

—

multa

de
3

(três)

a
20

(vinte)

salários

de

referência,

aplicando-se

o”

o

dobro

em

caso

de

reincidência,

independentemente

das

despesas

de

retorno

do

adolescente,

se

for

o

caso.

explosivo:

a
ou

adolescente

arma,

munição

ou

i
tenção

de
6

(seis)

meses

a
2

(dois)

anos,

e

multa.

fornecer

ainda

que

gratuitamente,

ministrar

ou

entregar,

à

criança

ou

adolescente,

sem

justa

causa,

produtos

cujos

ossam

causar

dependência

física

ou

psíquica,

ainda

que

por

uti

ender,

E
rma,

Art.

249.

Descumprir,

dolosa

ou

culposamente,

os

deveres

inerentes

ao

pátrio-

poder

ou

decorrente

de

tutela

ou

guarda,

bem

assim

determinação

da

autori-

dade

judiciária

ou

Conselho

Tutelar:

Pena

—

multa

de
3

(três)

a
20

(vinte)

salários

de

referência,

aplicando-se

o

dobro

em

caso

de

reincidência.

tenção

de
6

(seis)

meses

a
2

(dois)

unos,

e

multa,

se

o

fato

não

mais

grave.
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WWW"

ospedar

criança

ou

adolescente,

desacompanhados

dos

puis

ou

—

892

—

Pena

—

multa

de
3

(três)

a
20

(vinte)

salários

de

referência;

em

caso

de

rein-

cidência,

a

autoridade

judiciária

poderá

determinar

o

fechamento

do

estabeleci-

mento

por

até

15

(quinze)

dias.
Disposições

Finais

e

Transitórias

em

ita

destes,

ou

da

autoridade

judiciária

rização

escri

notel

ou

congênere:

.
a

autoridade

judiciária

poderá

determinar

o

fechamento

do

es

Uta

de

10

(dez)

a
50

(cinquenta)

salários

de

referência;

em

caso

sor

até

15

(quinze)

dias.

sem

auto:

adaptação

de

go

88

e
ao

ão

ou

diretrizes

da

política

de

atendimento

fixadas

no

arti,

A

União,

no

prazo

de

90

(noventa)

dias

contados

da

publicação

des-

que

estabelece

o

Título

V

do

Livro

II

,

elaborará

projeto

de

lei

dispondo

sobre

a

criaç:

“ oSossãE.HA 4sã

à o
o
g

&
õ -Saõ =2 &

E
o3:& à

=) |v
ITAÉ Ss
Ex)soQ8 oou 42 O ad
FER:FEESeàsaSsooo8oeo

Q88
FESPr nso 265 EsNsoE Pr 2ado es

o dosE sã

Compete

aos

Estados

e

Municípios

promoverem

a

adapta-

único.

Parágrafo

tabelecidos

nesta

Lei.

Íípios

es!

diretrizes

e

princí

ãos

e

programas

às

de

seus

órg;:

ção

trada

do

local

de

exibição,

informação

des-

natureza

da

diversão

ou

espetáculo

e
a

faixa

etária

espevificada

Jeixar

O

responsável

por

diversão

ou

espetáculo

público

de

afixar

de

classificação:

1
e
de

fácil

acesso

bater

da

ren-

feitas

aos

fundos

contro-

ão
a!

posto

sobre

a

Renda

poder:

Art.

260.

Os

contribuintes

do

Im;

da

bruta

100%

(cem

por

cento)

do

,
à
en!

ões

valor

das

doaç

,

Estaduais

e

Nacionais

dos

Direitos

da

Crian-

ça

e
do

Adolescente,

observado

o

seguinte:

lados

pelos

Conselhos

Municipais

alta

de
3

(três)

a
20

(vinte)

salários

de

referência,

aplicando-se

o

31

—

limite

de

10%

(dez

por

cento)

da

renda

bruta

para

pessoa

física.

ência.

de

reincid

11

—

limite

de

5%

(cinco

por

cento)

da

renda

bruta

para

pessoa

jurídica.

inunciar

peças

teatrais,

filmes

ou

quaisquer

representações

ou

es

indicar

os

limites

de

idade

a

que

não

se

recomendem:

tão

sujeitas

a

outros

limi-

do

Imposto

sobre

a

Renda,

nem

excluem

ou

redu-

batimentos

e

deduções

em

vigor,

de

maneira

especial

não

es

$
1.º

As

deduções

a

que

se

refere

este

artigo

tes

estabelecidos

na

legislaç

ulta

de
3

(três)

e
20

(vinte)

salários

de

referência,

duplicada

em

dência,

aplicável,

separadamente,

à
casa

de

espetáculo

e

nos

ór

ão

zem

outros

benefícios

ou

a

as

doações

a
en

blicidade.

ação

ou

pul

tidades

de

utilidade

pública.

Os

Conselhos

Municipais,

Estaduais

e

Nacional

dos

Direitos

da

Criança

$
2º

e
do

Ado

Transmitir,

através

de

rádio

ou

televisão,

espetáculo

em

horário

di-

izado

ou

sem

aviso

de

sua

classificação:

ao

lescente

fixarão

critérios

de

utilização,

através

de

planos

de

aplicaç:

bsidiadas

e

demais

receitas,

aplicando

necessariamente

percentual

vo

ao

acolhimento,

sob

a

forma

de

guarda,

de

criança

ou

adolescen-

u

abandonado,

na

forma

do

disposto

no

artigo

227,

$
3º,

VI,

da

Cons-

ações

su

das

do:

11ta

de

20

(vinte)

a
100

(cem)

salários

de

referência;

duplicada

em

lência

a

autoridade

judiciária

poderá

determinar

a

suspens

a

emissora

por

até

2

(dois)

dias.

i

para

ince

ão

da

te,

órfão

o

Federal.

tituição

Pais.eN-
n+"*agd7)[oc]

85
So

EE= E

88
3
E)
Ef

Q
oooo

Art.

261.

Adolescente,

os

registros,

inscrições

e

altera:

lassificado

pelo

enere

c)

bir

filme,

trailer,

peça,

amostra

ou

congê

xi nte

como

inadequado

À

falta

dos

Conselhos

Municipais

dos

D

às

crianças

ou

adolescentes

admitidos

ao

ária

ão

efetuados

perante

a

autoridade

judici:

,
€
91

desta

Lei

ser:

da

comarca

a

que

pertencer

a

entidade.

único

parágrafo

1ta

de

20

(vinte)

a

100

(cem)

salários

de

referência;

na

reincidên-

A

União

fica

autorizada

a

repassar

aos

Estados

e

Municí-

único.

pios,

e
os

Estados

aos

Municípios,

dades

previstos

nesta

Lei

Parágrafo

de

poderá

determinar

a

suspensão

do

espetáculo

ou

o

fechumento

ento

por

até

15

(quinze)

dias.

+

,

tão

logo

estejam

criados

os

Conselhos

dos

Direitos

da

,
OS

recursos

referentes

aos

programas

e

ativ:

Criança

e
do

Adolescente

nos

seus

respectivo:

ção

em

ender

ou

locar

a

criança

ou

adolescente

fita

de

programa,

cordo

com

a

classificação

a

Ss

níveis.

tribuído

pelo

órgão

competente:

talados

os

Conselhos

Tutelares,

as

atribuições

a

ária

das

pela

autoridade

judici

Art.

262.

Enquanto

não

ins

eles

conferidas

serão

exerci:

1toridade

judiciária

poderá

determinar

o

fechamento

do

estabele-

Ita

de
3

(três)

a
20

(vinte)

salários

de

referência;

em

casv

de

re

é
15

(quinze)

dias.

Art.

263.

O

Decreto-Lei

n.

2.848

(3),

de
7
de

dezembro

de

1940,

Código

Penal,

passa

a

vigorar

com

as

seguintes

alterações:

tante

dos

artigos

78

e
79

desta

Lei

ação

cons

escumprir

obrig

"APL.

131,

8
4s

1lta

de
3

(três)

a
20

(vinte)

salários

de

referência,

duplicando-se

>
de

reincidência,

sem

prejuízo

de

apreensão

da

revista

ou

publi-

à
ví

No

homicídio

culposo,

a

pena

é

aumentada

de

1/3

(um

ter-

ÇO),

se

O

crime

resulta

de

inobservância

de

regra

técnica

de

profissão,

arte

ou

ofício,

ou

se

o

agente

deixa

de

prestar

imediato

socorro

1
pelo

estabelecimento

ou

o

empresário

de

ob-

Ssáve

ta

Lei

sobre

o

acesso

de

criança

ou

adolescente

aos

locais

snhre

sua

narticipação

no

espetáculo

eixar

o

respon:

spõe

es!

(3)

Leg.

Fed.,

1940,

Supl.
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=
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,
à

pena

é
au

evitar

prisão

em

flagrante.

Sendo

doloso

o

homicídio,

amentos

da

União,

em

favor

dos

Ministérios

da

Ação

Social,

Abre

aos

Orç:

Saúde,

Educação,

Trabalho

e
da

Previdênc:

ca-Secretaria

da

Ciência

e

mentada

de

1/3

(um

terço),

se

o

crime

é

praticado

contra

pessoa

menor

de

14

(quatorze)

anos.”

ia

Social

e

Presidência

da

Repúbli-

Tecnologia,

crédito

suplementar,

no

valor

de

Cr$

24.436.403.000,00,

para

reforço

de

dotações

consignadas

nos

vigentes

Orçamentos.

“Art.

139.

87

das

hipóteses

do

artigo

121,

$
4.

,

Se

Ocorrer

qualquer

Aumenta-se

a

pena

de

1/3

(um

terço)

DECRETO

N.

99.390

—

DE

13

DE

JULHO

DE

1990

Aplica-se

à
lesão

culposa

o

disposto

no

$£

5.º

do

artigo

121."

&
6º

no

valor

de

Cr$

4.764.304.000,00,

para

reforço

de

dotações

consignadas

no

vigente

Orçamento.

Abre

aos

Orçamentos

da

União

créditos

adicionais

“Art.

136.

83
contra

pessoa

menor

de

14

(quatorze)

anos.”

ticado

,
Se

O

crime

é
pra

Aumenta-se

a

pena

de

1/3

(um

terço)

218.

*Art.

DECRETO

N.

99.391

—

DE

13

DE

JULHO

DE

1990

Nacional

do

para

reforço

da

Economia,

Fazenda

e

Planejamento,

em

favor

do

Abre

ao

Ministério

Serviço

Federal

de

Processamento

de

Dados

e
da

Superintendência

Abastecimento,

crédito

suplementar

no

valor

de

Cr$

284.856.000,00,

de

dotações

consignadas

no

vigente

Orçamento.

Se
a

ofendida

é

menor

de

14

(quatorze)

anos:

Pena

—

reclusão

de
4

(quatro)

a
10

(dez)

anos.”

Parágrafo

único.

“Art.

214.

Parágrafo

único.

Se

o

ofendido

é

menor

de

14

(quatorze)

anos:

Pena

—

reclusão

de
3

(três)

a
9

(nove)

anos.”

DECRETO

N.

99.392

—

DE

13

DE

JULHO

DE

1990

O

artigo

102

da

Lei

n.

6.015(*),

de

31

de

dezembro

de

1973,

fica

lo

seguinte

item:

k

ão,

dissolu-

ão,

crédito

suplementar,

no

valor

de

Cr$

7.588.272.000,00,

para

reforço

de

dotações

consignadas

nos

vigentes

Orçamentos.

inç

em

favor

de

entidades

em

ext!

ião,

Abre

aos

Orçamentos

da

Uni:

tizaç:

ção

ou

priva!

“Art.

102. A

perda

e
a

suspensão

do

pátrio-poder.”

86º

LEI

N.

8070

—

DE

16

DE

JULHO

DE

1990

,

da

Administra

ãoi

A

Imprensa

Nacional

e

demais

gráficas

da

Un

ou

Indireta,

inclusive

fundações

instituídas

e

mantidas

pelo

Poder

Pú-

Prorroga

a

vigência

do
I
Plano

Nacional

de

Informática

e

Automação

—

PLANIN

lar

do

texto

integral

deste

Estatuto,

que

ão

popu

diçí

,

Promoverão

e:

à

disposição

das

escolas

e

das

entidades

de

atendimento

e
de

defesa

3
da

criança

e
do

adolescente.

'al,

O

Presidente

da

República.

Esta

Lei

entra

em

vigor

90

(noventa)

dias

após

sua

publicação.

j.

Faço

saber

que

o

Congresso

Nacional

decreta

e
eu

sanciono

a

seguinte

Lei:

Durante

o

período

de

vacância

deverão

ser

promovidas

ati-

tfo

único.

Art.

1º

A

vigência

do
I
Plano

Nacional

de

Informática

e

Automação

—

Pla-

nin,

fica

prorrogada

até

26

de

novembro

de

1990.

larecimentos

acerca

do

disposto

nesta

gação

e
esc!

ampanhas

de

divul

Esta

Lei

entra

em

vigor

na

data

de

sua

publicação.

Art.

3º

1964

de

dezembro

de

de

1º

Revogam-se

as

Leis

ns.

4.513

(5),

10

de

outubro

de

1979

(Código

de

Menores),

e
as

dema:

io.

Revogam-se

as

disposições

em

contrário.

Art.

3º

Ss

disposições

Fernando

Collor

—

Presidente

da

República.

jo

Collor

—

Presidente

da

República.

do

Cabral.

Bernardo

Cabral.

Chiarelli

DECRETO

N.

99.394

—

DE

13

DE

JULHO

DE

1990

»

Magri.

náutica,

do

Exército

e
da

Marinha

e
à

Presidência

da

República

—

Estado-Maior

árias

dos

Ministérios

da

Aero-

das

Forças

Armadas,

crédito

suplementar

no

valor

de

Cr$

79.609.868.000,00,

para

Abre

em

favor

de

diversas

Unidades

Orçament:

ida

Procópio.
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DECRETO

N.

993889

—

DE

13

DE

JULHO

DE

1990

Abre

aos
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da

União,

em

favor

dos

Ministérios

da

Ação

Social,

Saúde,

Educação,

Trabalho
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da

Previdência

Social

e

Presidência

da
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à
AL

LEGISLAÇÃO

do

sex,

ou

foge

para

—

894
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diminuir
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consequ:

itar

prisão

em

flagrante.

Sendo

doloso

o

homi

a

pena

é
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de

1/3

(um

terço),

se

o

crime

é

praticado

cem

pessoa

menor

na,

não

procura

14

(quatorze)

anos.”

ca-Secretaria

da

Ciência

e

Tecnologia,

crédito

suplementar,

no

valor

de

Cr$

24.436.403.000,00,

para

reforço

de

dotações

consignadas

nos

vigentes

Orçamentos.

“Art.

129.

87

s

hipóteses

do

artigo

121,

$
4.

Aumenta-se

a

pena

de

1/3

(um

terço),

sesorrer

qual

DECRETO

N.

99.390

—

DE

13

DE

JULHO

DE

1990

lposa

o

disposto

no

Edo

artigo

1
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cu

Aplica-se

à
les:

s8

de

Cr$

no

valor

4.764

304.000,00,

para

reforço

de

dotações

consignadas

no

vigente

Orçamento.

créditos

adicionais
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aos
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da

União

as

“Art.
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$3
ntra

pessoa

menor
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a
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de
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(um
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pra
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Abre

ao

Ministério

Se

a

ofendida

é

menor

de

14

tgt&orze)

anos:

Parágrafo

único.

da

Economia,

Fazenda

e

Planejamento,

em

favor

do

Serviço

Federal

de

Processamento

de

Dados

e
da

Superintendência

Nacional

do

Abastecimento,

crédito

suplementar

no

valor

de

Cr$

284.856.000,00,

para

reforço

de

dotações

consignadas

no

vigente

Orçamento.

Pena

—

reclusão

de

4
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a
10

(dez)
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“Art.
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Se

o
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é
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anc

LO.
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—
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(*),
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Lei

n.

*
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nf

O

artigo

102

seguinte

ite

tização,

crédito

suplementar,

no

valor

de

Cr$

7.588.272.000,00,

para

reforço

de

dotações

consignadas

nos

vigentes

Orçamentos.

ção

ou

priva!
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o
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à
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1º

A

vigência
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Esta

Lei

entra
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Art.
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GABINETE CIVIL DO GOVERNADOR

GOVÊRNO DA PARAIBA

LEI Nº 5.563 de 31 de janeiro de 1992

Dá nova redação a Lei no 5.359, de 16

de janeiro de 1991, que dispõe sobre o
Conselho Estadual de Defesa dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente e dá

oe ” outras providências.

* 7

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos
da Criança e do Adolescente - CEDCA, se constitui, nos termos do
art. 248 da Constituição do Estado da Paraíba, no órgão normativo,
deliberativo, controlador e fiscalizador das ações e políticas de

S lo - Este Conselho integra o conjunto de atribui-
ções da Governadoria do Estado.

Ss 20 - O Chefe do Poder Executivo poderá delegar a
órgão executivo de sua escolha o suporte técnico-administrativo-fi-
nanceiro necessário ao funcionamento do CEDCA.

Art. 20 - Compete ao CEDCA:

I - formular a política estadual de atendimento, pro-
moção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, de confor-
midade com os preceitos estabelecidos na Constituição Federal, na ÉCarta Estadual e no Estatuto da Criança e do Adolescente;

mOf, 09/1999



au
III - acompanhar a elaboração e a execução da propos-

o amentária do Governo do Estado, indicando modificações ne-
rias à consecução da política formulada para a promoção dos
tos da Criança e do Adolescente;

IV - apoiar os Conselhos Municipais dos Direitos da
iça e do Adolescente, os órgãos estaduais, municipais e en-

Mes não-governamentais para tornar efetivos os princípios,
2 etrizes e os direitos estabelecidos no Estatuto da Criança

olescente;

V - apoiar a promoção de campanhas educativas sobre
eitos da Criança e do Adolescente, com a indicação das me-
à serem adotadas nos casos de atentados ou violação dos

VI - dispor, em seu Regimento Interno, sobre o cas
o das entidades da sociedade civil e movimentos populares

tenham por objetivo a promoção, oO atendimento e a defesa dos
feitos da Criança e do Adolescente;

VII - gerir o fundo de que trata oO artigo 6º desta
e fixando os critérios para sua utilização a serem aprovados

ês de Decretos do Chefe do Poder Executivo, bem como, exer
E

rigorosamente a fiscalização sobre a aplicação dos recursos
e trata o artigo 248 da Constituição Estadual, além de to-

outros que lhe forem destinados, observando as diretri-
abelecidas no sobredito dispositivo constitucional;

VIII - elaborar o seu Regimento Interno, a ser aprova-
pelo voto de, no mínimo, dois terços de seus membros, nele de
*indo a forma de indicação de seu Presidente e o "quorum" ne-

io para a aprovação de suas Rºsoluções.

IX - receber, apreciar e pronunciar-se sobre denún-
às e todas as formas de negligência, omissão, excludência, ex-
fação, violência, crueldade e opressão de que forem vítimas
&rianças e os adolescentes.

Art. 3º - O CEDCA será composto por 16 (dezesseis)
Rlbhros com mandato bienal, admitindo-se a recondução, 55) um



I - um representante do Poder Judiciário;
II - um representante do Ministério Público;

III - um representante da Procuradoria da Defensoria

IV - um representante da Secretaria do Trabalho e

V - um representante da Secretaria da Cidadania e

VI - um representante da Fundação do Bem-Estar do Me

lice de Almeida" - FEBEMAA;

VII - um representante da Secretaria da Educação e

VIII - um representante da Seccional da Ordem dos Ad-

8 do Brasil;
IX - sete representantes de entidades não governa-

s8, que tenham por finalidade a defesa da criança e do ado-

gente,e em funcionamento a pelo menos 01 (um) ano;
X - um representante indicado, pela Comissão de De-

da Cidadania, da Criança e do Adolescente, da Assembléia

Bislativa.

Sl10-VETADO.
Ss 20 - Os membros do Conselho e seus respectivos

ntes serão nomeados por ato governamental.

Art. 409 - O Governador do Estado nomeará por indi-
são do Conselho, o seu Presidente, que também será destituído
é atodo Poder Executivo.

Art. 50 - As funções dos membros do CEDCA não serão
herados mas seu exercício será considerado serviço público
ante.

Art. 60 - Fica instituído o Fundo Estadual da Crian
+ do Adolescente - FUNDESC - destinado a alocar recursos para



fi
:

Parágrafo Único - O Fundo de que trata este artigo
Éderá constituído das seguintes receitas:

I - doações feitas por contribuintes do Imposto de
Venda, nos termos do artigo 260, da Lei Federal 8.069, de 13.07.
30, con a redação que lhe foi dada pela Lei 8.242, de 12.10.91;

: II - recursos destinados ao FUNDESC, consignados no
,drçamento Estadual;

III - contribuições do Governo Federal e organismos
restrangeiros e internacionais;

IV - o resultado de aplicações no mercado financei-
feto, gr ervada a legislação pertinente;

V - outros recursos que lhe forem destinados.

Parágrafo Único - O Regulamento do FUNDESC elabora-
— do pela CEDCA e aprovado pela maioria absoluta de seus membros,
.. será baixado por decreto do Chefe do Poder Executivo.

Art. 70º - O CEDCA prestará contas de sua gestão ad-
— ministrativo-financeira, junto ao Tribunal de Contas do Estado,
' na forma da legislação em vigor.

Art. 8º - O Regimento Interno do CEDCA disporá so-
tre O: estrutura organizacional básica.

Parágrafo Único - O CEDCA poderá requisitar da Ad-
ministração Estadual os servidores indispensáveis ao seu funcio-
namento.

Art. 90 - A instalação do CEDCA dar-se-á no prazo
1 de 60 (sessenta) dias da publicação desta Lei.

Art. 10 - O CEDCA aprovará o seu Regimento Interno,
ho prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de 'sua instala-
ção.

Art. 11 - Fica assegurado o livre acesso a "órgãos
governamentais, dos membros do Conselho ou de qualquer pessoa



sb
femais estabelecimentos onde possam encontrar-se crianças e ado-

Art. 12 - Para atender às despesas de execução da
presente lei, fica aberto o crédito especial de Cr$ 2.000.000,00
dois milhões de cruzeiros), consignados ao orçamento do Gabinete

fivil do Governador.

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
icação, revogada a Lei 5.359, de 16 de janeiro de 1991 e demais

disposições em contrário.

.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pes

$0a, 31 de janeiro de 1992; 1040 da Proclamação da República.

á/áFAS Fa
GOVERNADOR



ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO GOVERNADOR

VETO PARCLAL

Valho-me da faculdade que me concede o art. 86,
V, da Constituição Estadual para vetar o Projeto de Lei ne

Y, que dispõe sobre o Conselho de Defesa dos Direitos da Crian-
:

o Adolescente, pelas razões a seguir expostas.

A negativa de sanção recai sobre o parágrafo
art. 39, do Projeto, dispositivo que resultou de emenda apro
lo Poder Legislativo, do seguinte teor:

"Os sete representantes previstos no inciso IX
deste artigo serão escolhidos e indicados em

reunião das entidades e movimentos não gover-
namentais de defesa dos direitos da criança e
do adolescente, na qual, cada entidade ou movi-
mento terá direito a 01 (um) voto."

Ao dispor que a escolha dos representantes das
des não governamentais para integrarem o Conselho se fará o-

ttoriamente em reunião em que cada uma delas terá um voto, o
to contraria o direito que deve ser assegurado a essas entida-

poderem escolher livremente seus representantes junto ao Co-

Realmente, o critério estabelecido no parágrafo
9 impede que cada entidade ou movimento escolha, no âmbito da

Beiação,o nome de seu representante, já que a representação de
entidades seria constituída de pessoas escolhidas numa reunião

lespécie de assembléia) onde cada organização não governa-
teria apenas um voto.



ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO GOVERNADOR -2-
VETO PARCIAL

Esse processo permite a formação de grupos
com maioria ocasional capaz de impor candidatos inaceitáveis à
facção minoritária outorgando aos eleitos um mandato sem a ne
cessária legitimidade.

Embora se possa alegar que, na hipótese ,

tratar-se-ia de fato comum, inerente às disputas decididas pe-
lo voto, tal processo viola a autonomia dos órgãos não governa
entais, cerceando seu direito soberano de indicar, livremente,4, representante junto ao Conselho, impedindo que se alcance,

de forma transparenve e legítima, a paridade entre os setores
público e privado, preconizada pelo art. 248, S 20, da Consti -
tuição Estadual.

Estas as razões que me levam a vetar o dis-
positivo, acima, referido e o faço com fundamento no art. 65,pa
rágrafo 19, da Constituição do Estado, por considerá-lo contrá-
rio ao interesse público.

Remeta-se a Assembléia Legislativa para os
fins constitucionais previstos.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em
João Pessoa, 31 de janeiro de 1992; 104º da Proclamação da Repú
blita.

Fls7 RONALDO CUNHA um
Governador

v

JSITLõO.
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
PROJETO DE LEI Nº 925/2002

Dá nova redação à Lei 5.563, de 31 de
janeiro de 1992, que dispõe sobre o
Conselho Estadual de Defesa dos Direitos
da Criança e do Adolescente e dá outras
providências.

AUTOR : GOVERNADOR DO ESTADO
RELATOR: Dep.

PARECER

RELATÓRIO

Chega a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para nos
termos no Art. 103, Parágrafo Único e 106, inciso 1 a III do Regimento
Interno, se pronunciar sobre Projeto de Lei nº 925/2002, de iniciativa do
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que dá nova redação à Lei
5.563, de 31 de janeiro de 1992, que dispõe sobre o Conselho Estadual de
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente.

VOTO DO RELATOR

A presente proposta estabelece competência ao CEDAC, que
entre outras, formular a política estadual de atendimento, promoção e defesa
dos direitos da criança e do adolescente, de conformidade com os preceitos
estabelecidos na Constituição Federal, na Carta Estadual e no Estatuto da
Criança e do Adolescente.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
PROJETO DE LEI Nº 925/2002

Acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária
do Governo do Estado, indicando modificações necessárias à consecução da
política formulada para a promoção dos direito da criança e do adolescente.

Na verdade esta proposta legislativa visa estabelecer
competência, indicar sua composição e instituir o Fundo Estadual da Criança e
do Adolescente (FUNDESC).

Entretanto não existindo empecilho de ordem regimental e/ou
constitucional, declaro meu voto pela CONSTITUCIONALIDADE DO
Projeto de Lei nº 925/2002, na forma original.

Sala das Comissões, 04 de novembro de 2002.

Dep.
Relator

PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação adota e
recomenda o voto do Senhor Relator, pela CONSTITUCIONALIDADE do
Projeto de Lei nº 925/2002.

Sala das Comissões, em 04 de novembro de 2002.

DEP. OLENKA MARANHÃO DEP. ADEMIR MORAIS
PRESIDENTE MEMBRO

DEP. DJACI BRASILEIRO DEP. JOÃO FERNANDES
MEMBRO MEMBRO

DEP. LUIZ COUTO ATE.MEMBRO MEMBRO

DEP. VITAL FILHO
MEMBRO



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Ofício nº 259/2002

João Pessoa, 20 de dezembro de 2002.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei nº 925/02
de autoria do Governador do Estado que “Dá nova redação à Lei 5.563, de 31 de
janeiro de 1992, que dispõe sobre o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da
Criança e do Adolescente e dá outras providências”.

Atenciosamente,

Mu.
GERVÁSIO MAIA

Presidente

Ao Excelentíssimo Senhor
ANTÔNIO ROBERTO DE SOUSA PAULINO
GOVERNADOR DO ESTADO
NESTA



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO Nº 213/02
PROJETO DE LEI Nº 925/02

Dá nova redação à Lei 5.563, de 31 de
janeiro de 1992, que dispõe sobre o
Conselho Estadual de Defesa dos
Direitos da Criança e do Adolescente e
dá outras providências.

Art. 1º O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do
Adolescente - CEDCA, se constitui, nos termos do artigo 248 da Constituição
do Estado da Paraíba, no órgão normativo, deliberativo, controlador e
fiscalizador das ações e políticas de atendimento à infância e à adolescência.

8 1º Este Conselho integra o conjunto de ações da Governadoria do
Estado.

$ 2º O Chefe do Poder Executivo poderá delegar a órgão executivo de
sua escolha o suporte técnico-administrativo-financeiro necessário ao
funcionamento do CEDCA.

Art. 2º Compete ao CEDCA:

| - formular a política estadual de atendimento, promoção e defesa dos
direitos da criança e do adolescente, de conformidade com os preceitos
estabelecidos na Constituição Federal, na Carta Estadual e no Estatuto da
Criança e do Adolescente;

|| - exercer a coordenação, controle e fiscalização dessa política;
Ill - acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária

do Governo do Estado, indicando modificações necessárias á consecução da
política formulada para a promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente;

IV — apoiar os conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do
Adolescente, os órgãos estaduais, municipais e entidades não-governamentais
para tornar efetivos os princípios, as diretrizes e os direitos estabelecidos no
Estatuto da Criança e do Adolescente;

V - apoiar a promoção das campanhas educativas sobre os Direitos da
Criança e do Adolescente, com a indicação das medidas a serem adotadas nos
casos de atentados ou violação dos mesmos;

VI - dispor, em seu regimento interno, sobre o cadastro das entidades da
sociedade civil e movimentos populares que tenham por objetivo promoção, o
atendimento e a defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente),
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VII - gerir o fundo de que trata o artigo 6º desta Lei, fixando õ6s critérios
para sua utilização a serem aprovados através de Decretos do Chefe do Poder
Executivo, bem como, exercer rigorosamente a fiscalização sobre a aplicação
dos recursos de que trata o artigo 248 da Constituição Estadual, além de todos
os outros que lhe forem destinados, observando as diretrizes estabelecidas no
sobredito dispositivo constitucional;

VIII — elaborar o seu Regimento Interno, a ser aprovado pelo voto de, no
mínimo dois terços de seus membros, nele definindo a forma de indicação de
seu Presidente e o “quorum” necessário para a aprovação de suas
Resoluções;

IX - receber, apreciar e pronunciar-se sobre denúncias e todas as formas
de negligência, omissão, excludência, exploração, violência, crueldade e
opressão de que forem vítimas as crianças e os adolescentes.

Art. 3º O CEDCA será composto por 16 (dezesseis) membros efetivos e
respectivos suplentes designados por Ato do Governador do Estado, com
mandato bienal, admitindo-se a recondução, para um período subsequente,
sendo:

| - um representante da Secretaria da Saúde;
Il - um representante da Secretaria da Segurança Pública;
Ill — um representante da Procuradoria Geral da Defensoria Pública;
IV — um representante da Secretaria do Trabalho e Ação Social;
V — um representante da Secretaria da Cidadania e Justiça;
VI — um representante da FUNDAC (Fundação de Desenvolvimento da
Criança e do Adolescente-“Alice de Almeida”);
VII — um representante da Secretaria da Educação e Cultura;
VIII! — um representante indicado pela comissão de defesa da cidadania,
da criança e do adolescente, da Assembléia Legislativa;
IX — oito representantes de entidades não governamentais, que tenham
por finalidade a defesa da criança e do adolescente, e em
funcionamento há pelo menos 02 (dois) anos.

& 1º A escolha dos representantes de entidades não
governamentais, ligadas à promoção e defesa dos direitos da criança e
do adolescente, será processada por uma Comissão
Eleitoral, designada pelo Conselho, 180 (cento e oitenta) dias antes do
pleito, que estabelecerá os critérios, normas e cronograma do processo
eleitoral, através de publicação no Diário Oficial do Estado e em outros
meios de comunicação, 120 (cento e vinte) dias antes das eleições.

$ 2º - Somente poderão participar do processo de eleição as
entidades registradas nos Conselhos Municipais dos direitos da criança
e do adolescente há, no mínimo, 02 (dois) anos.

$ 3º - Nos municípios onde não haja Conselho Municipal ou em
que tenha sido instalado há menos de um ano, a entidade interessada
solicitará ao Conselho Estadual o seu parecer, obedecendo aos demais
critérios deste Regulamento aos procedimentos e normas estabelecidas
pela Comissão Eletorad), '



$ 4º - Serão eleitas as oito entidades mais votadas que indicarão
os nomes do representante titular e seu suplente.

$ 5º - Os membros do Conselho Estadual e seus respectivos
suplentes serão nomeados por ato governamental.

Art. 4º O Governador do Estado nomeará ou destituirá por
indicação do Conselho, o seu Presidente, o Vice-Presidente e o
Secretário.

Art. 5º As funções dos membros do CEDCA não serão
remunerados mas seu exercício será considerado serviço público
relevante.

Art. 6º Fica instituído o Fundo Estadual da Criança e do
Adolescente - FUNDESC - destinado a alocar recursos para
investimentos na área de promoção da Criança e do Adolescente.

Parágrafo único - O Fundo de que trata este artigo será
constituído das seguintes receitas:

| - doações feitas por contribuintes do Imposto de Renda, nos
termos do artigo 260, da Lei Federal 8.069, de 13.07.90, com a redação
que lhe foi dada pela Lei 8.242, de 12.10.91;

ll - recursos destinados ao FUNDESC, consignados no
Orçamento Estadual;

Ill - contribuições do Governo Federal e organismos estrangeiros
e internacionais;

IV - o resultado de aplicações no mercado financeiro, observada a
legislação pertinente;

V - outros recursos que lhe forem destinados.

Art. 7º O Regulamento do FUNDESC elaborado pelo CEDCA e
aprovado pela maioria absoluta de seus membros, será baixado por
decreto do Chefe do Poder Executivo.

Art. 8º O CEDCA prestará contas de sua gestão administrativo-
financeira, junto ao Tribunal de Contas do Estado, na forma da
legislação em vigor.

Art. 9º O Regimento interno do CEDCA disporá sobre sua
estrutura organizacional básica.

Parágrafo único - O CEDCA poderá requisitar da Administração
Estadual os servidores indispensáveis ao seu funcionamento.

Art. 10 A instalação do CEDCA dar-se-á no prazo 60(sessenta)
dias, a partir da data de constituição do Colegiado.

Art. 11 O CEDCA aprovará o seu Regimento Interno no prazo de
30 (trinta dias, a partir da data de sua instalação. .
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Art. 12 Fica assegurado o livre acesso a órgãos governamentais,
dos membros do Conselho ou de qualquer pessoa por ele devidamente
credenciado, com fim de inspecionar delegacias, presídios, entidades de
internação, entidades de abrigo e demais estabelecimentos onde
possam encontrar-se crianças e adolescentes.

Art. 13 Esta Lei entra em vigor, na data de sua publicação,
revogada a Lei nº 5.563 de 31 de janeiro de 1992.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de
Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 20 de dezembro de 2002.9GERVÁSIO MAIA

Presidente
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âncias

ações

onde
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e

circunst:
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manter

arquivo

de
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nome

do
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seus
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a

vida

da

comunidadíéical;

icipação
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não

governamentais:
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O
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trata
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